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editorial

C om o fim do período chuvoso, volta à cena 
o drama hídrico nacional. A escassez que 
se prolonga desde 2012 persiste, sinalizan-

do que soluções para o problema, nem de longe, 
acontecerão no curto ou médio prazo. Parte dessa 
incapacidade de equacionamento deve-se à questão 
climática, é claro! É preciso chover para elevar os 
níveis dos mananciais e corpos hídricos utilizados 
no abastecimento à população. Mas nem tudo está 
relegado à imprevisibilidade, à sorte. Ações devem 
ser tomadas para que se conduza da melhor forma 
possível a situação estabelecida. Mas a pergunta que 
a maior parte das pessoas deve se fazer é: quem é o 
responsável por capitanear isso? 

A resposta não é tão simples. Isso porque as 
questões que envolvem os recursos hídricos ou o 
saneamento básico estão pulverizadas em múlti-
plas esferas de governo, em várias áreas de atuação. 
No caso do saneamento, as questões da pasta são 
tratadas pela Funasa, Ministérios da Integração, 
das Cidades, do Planejamento, do Turismo, ANA, 
Caixa Econômica Federal, BNDES, IBAMA, entre 
outros. São muitas frentes, quase sempre atuando 
de forma desarticulada. 

Em vista disso, a Associação Brasileira das Em-
presas Estaduais de Saneamento – Aesbe – há muito 
vem propondo a centralização de grande parte das 
responsabilidades da pasta no Ministério das Cida-
des. Dessa forma, seria reduzido o número de atores 
no processo de gestão das políticas para o setor e as-
sim se agilizariam as decisões relativas à área. Nesse 
caso, vale ressaltar a máxima popular: “cachorro de 
dois donos morre de fome”.

Considerando esse e outros fatos, a crise persiste e 
com ela a certeza de que o respectivo enfrentamento 
só será possível pela integração de ações, visto que 
as próprias causas do problema são múltiplas. Um 
exemplo disso é apresentado nesta edição da revista 
Sanear, que à luz das reflexões sobre o Dia Mundial 
do Meio Ambiente, celebrado em cinco de junho, 

traz como assunto o desmatamento e seus efeitos so-
bre o agravamento da escassez hídrica.

Estudos demonstram que a floresta Amazônica in-
fluencia o regime de chuvas em São Paulo. 70% das 
precipitações no estado, ocorridas no período chu-
voso, dependem do vapor d’água produzido na flo-
resta. Isso demostra como as soluções e responsabi-
lidades sobre essas questões não são mais estanques, 
mas dizem respeito a todos.

Afeto à temática ambiental, é abordado o tema 
qualidade da água. A Câmara Técnica de Controle 
da Qualidade da Água da Aesbe apresentou ao Mi-
nistério da Saúde proposições à revisão da Portaria 
nº 2914/2011, que dispõe sobre os procedimentos de 
controle e de vigilância da qualidade da água para 
consumo humano e seu padrão de potabilidade. As 
sugestões feitas pela Câmara tiveram como finalida-
de conseguir maior implementação e melhor opera-
cionalização de algumas exigências, resguardando as 
premissas de avaliar e combater os riscos e de garan-
tir a saúde da população, defendidas pela norma. 

Por fim, é tratado ainda um assunto pertinente a 
todos os brasileiros: aumento das tarifas de energia 
elétrica. Nas Companhias Estaduais de Saneamento, 
os gastos com energia elétrica ocupam o segundo lu-
gar no ranking de despesas. Por essa razão, os impac-
tos das elevações propostas oneraram sobremaneira 
a operação dos serviços de abastecimento de água e 
de coleta e de tratamento de esgotos.

Postos os assuntos, esperamos, mais uma vez, susci-
tar reflexões e convidar o setor aos debates. Por mais 
que pareça antagônico, o momento de mudarmos os 
rumos e alcançarmos resultados é agora. Para os oti-
mistas, ou seja, todos aqueles que militam no setor, 
crise é vista como oportunidade. Então, mãos à obra!

Boa leitura!

Roberto Cavalcanti Tavares
Diretor-presidente da Aesbe
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você gostaria de ver 

neste espaço. Para isso, 
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revistasanear@aesbe.
org.br, ou, ainda, pelo 

telefone (61) 3022-9604. 
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opinião

O Dia Mundial do Meio Ambiente deste ano traz 
como tema “Sete bilhões de sonhos. Um planeta. 
Consuma com moderação”. O slogan escolhido 

pelas Nações Unidas para as comemorações da data faz 
um alerta sobre uma questão que está no cerne dos pro-
blemas ambientais: o consumo desenfreado que acelera a 
degradação do meio ambiente. 

Tal questão também afeta negativamente os recursos 
hídricos e a consequente prestação dos serviços de sane-
amento, pois, nos processos industriais, a água é o recur-
so mais consumido, ou pelo menos é o mais presente nas 
etapas do processo, seja diretamente na fabricação de pro-
dutos ou indiretamente embutida em gastos com energia 
elétrica, por exemplo. 

Em suma, a transversalidade dessa questão baseia-se no 
fato de o meio ambiente ser a origem e dele descender setores 
que se relacionam por explorarem recursos naturais. Nesse 
sentido, o saneamento torna-se o exemplo mais expressivo 
dessa sujeição, pois só existe prestação de serviço de sanea-
mento se houver água, matéria-prima da atividade, e a ma-
nutenção da qualidade da água no meio ambiente depende 
diretamente da prestação dos serviços de saneamento. 

Posto isso, passemos ao segundo ponto a que o tema das 
celebrações nos remete: o problema é de todos! 

Como já exposto, além de atingir setores, as questões am-
bientais também alcançam os indivíduos que, por estarem 
inseridos e por intervirem no meio para conformá-lo à exis-
tência, influenciam ou são influenciados pelas condições das 
regiões em que habitam. Entretanto, a cada pessoa cabe uma 
tarefa pessoal, muitas vezes executada por uma questão de 
consciência e por um entendimento mais amplo das conse-
quências de suas ações. 

Embora a responsabilidade de cada indivíduo seja de-
cisiva à preservação do meio ambiente, cabe à sociedade 
civil organizada e aos órgãos competentes garantir legal-
mente a consolidação de ações que assegurem a manuten-
ção desses recursos.  

Por isso, a Associação Brasileira das Empresas Estadu-
ais de Saneamento (Aesbe) acompanha e participa ativa-
mente da elaboração de leis ambientais, principalmente 
quando essas afetam a prestação dos serviços de sanea-
mento ofertados à população. 

transversalidade exige integração 
de setores e da sociedade

Fato concreto dessa atuação acorreu nas discussões 
que culminaram com a sanção da Lei nº 12.651/2012, 
mais conhecida como Código Florestal. À época dos de-
bates, a Aesbe encaminhou ao governo federal solicita-
ções de modificações de alguns dispositivos que julgou 
ser prejudiciais à prestação dos serviços de saneamento. 

Das dez proposições encaminhadas, duas alcançaram 
o resultado esperado pela entidade. 

Uma foi acatada pela presidente Dilma Rousseff que 
vetou o artigo 43, que obrigava as empresas de saneamen-
to a investir na recuperação e manutenção da vegetação 
nativa em área de preservação permanente existente na 
bacia hidrográfica onde ocorresse a exploração. O dispo-
sitivo, se aprovado, poderia onerar a prestação dos ser-
viços, visto que as áreas descritas no dispositivo não são 
necessariamente de propriedade da empresa. Isso promo-
veria a aplicação de recursos em áreas de terceiros.

Outra modificação exitosa foi a realizada pelo Con-
gresso Nacional que revogou o parágrafo segundo do ar-
tigo quarto, que estabelecia: “No entorno dos reservató-
rios artificiais situados em áreas rurais com até 20 (vinte) 
hectares de superfície, a área de preservação permanente 
terá, no mínimo, 15 (quinze) metros.”. 

Como é sabido, as vegetações em torno de ma-
nanciais e de corpos hídricos é fundamental à ma-
nutenção da quantidade e da qualidade da água nes-
ses locais. Por essa razão, as propostas enviadas pela 
Aesbe para a elaboração do Código Florestal estavam 
relacionadas à manutenção das faixas de vegetação no 
entorno de reservatórios. 

A Aesbe entende que a sanção da Lei nº 12.651/2012 foi 
um avanço para o país, pois a norma aprovada é de fácil 
aplicação e se mostra mais efetiva na garantia da preser-
vação das florestas e vegetações. Entretanto, a lei reduziu 
em muito as áreas protegidas. Cogita-se uma perda de até 
40%, segundo organizações não governamentais. 

Com as celebrações do Dia Mundial do Meio Am-
biente o assunto volta à tona, desta vez, sob o argumento 
da regulamentação. Mais uma vez estaremos a postos 
para propor e contribuir com essas discussões sempre 
no sentido de garantir a preservação do meio ambiente, 
assegurando a prestação dos serviços de saneamento. 

Código Florestal: 
por Ubiratan Pereira da Silva – Secretário Executivo da Aesbe
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dia mundial do meio ambiente

Por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe

O Dia Mundial da Água deste ano trouxe como 
tema “Sete bilhões de sonhos. Um planeta. 
Consuma com moderação”. O Slogan esco-

lhido para as celebrações da data suscitou importantes 
reflexões sobre o assunto e reforçou as discussões sobre 
a escassez hídrica vivenciada no país, mais especifica-
mente sobre as causas desse problema.

Desde o início dessa crise, muitas foram as razões 
apontadas como causas da questão: mudança climática, 

está relacionado ao agravamento 
da escassez hídrica nacional
Estudo demonstra que os reservatórios tidos como os mais críticos pela Agência 
Nacional de Água perderam em média 80% da cobertura florestal

má gestão dos recursos hídricos, entre outros. Mas um 
fato inconteste ao acirramento da adversidade é o au-
mento das áreas desmatadas no Brasil, principalmente 
das localizadas às margens de bacias hidrográficas. Em 
um levantamento realizado pela organização não go-
vernamental Pacto pela Restauração da Mata Atlântica, 
os dados demonstram que os reservatórios conside-
rados como críticos pela Agência Nacional de Águas 
(ANA) perderam em média 80% da cobertura florestal.

Desmatamento
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dia mundial do meio ambiente

Cantareira
Somente em São Paulo, estado mais atingido pela 

escassez nacional em 2014, o sistema Cantareira man-
tém 21,5% de vegetação nativa. De acordo com a or-
ganização não governamental SOS Mata Atlântica, 
restam apenas 488 km² de vegetação nativa na bacia 
hidrográfica e nos 2.270 km² do conjunto de seis re-
presas que formam o sistema.

 A entidade apurou ainda que dos 5.082 km de rios 
que formam o Cantareira, apenas 1.196 km contam 
com vegetação nativa em área superior a um hectare 
em seu entorno, ou seja, 23,5%. Os 3.886 km de rio 
restantes (76,5%) estão sem matas ciliares, em áreas 
alteradas, ocupadas por pastagens, agricultura e silvi-
cultura, entre outros.

O Cantareira já foi o principal sistema de abasteci-
mento de água da Grande São Paulo, chegando a aten-
der 8,8 milhões de pessoas, segundo a Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp). 
Com o acirramento da estiagem ao longo de 2014, o 
sistema reduziu esse montante para 5,2 milhões. Os 

200 mil clientes tirados do sistema foram incorpora-
dos ao Sistema Rio Claro.

Ainda de acordo com a Sabesp, até 2013 a situação 
era inversa. O Cantareira fornecia cerca de 80% da 
água consumida nesses locais, contra 20% do Siste-
ma Rio Claro.

Causa e efeito
Embora seja de amplo conhecimento que problemas 

do porte do ocorrido no Sudeste brasileiro não possu-
am causa única, a incidência do desmatamento no meio 
é comprovadamente uma das mais prejudiciais ao equi-
líbrio ambiental. Isso porque as florestas protegem as 
nascentes e regulam o fluxo hídrico na natureza.  

A floresta amazônica é um exemplo disso. A existên-
cia desse bioma está diretamente relacionada à ocorrên-
cia de chuvas no Brasil. Essa relação se dá pela “trans-
piração” da floresta, que contribui para a formação de 
massas de ar carregadas de vapor de água. Essas massas 
se deslocam com a ajuda de correntes de ar, atingindo 
as regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul do Brasil. Parte 

Represa que constitui 
o Sistema Cantareira
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dessas massas também chega aos países vizinhos. 
A quantidade de água evaporada pela floresta ama-

zônica pode alcançar, ou até mesmo superar, a grande-
za do rio Amazonas, que possui vazão de 200.000 m³/s. 
Por isso, foi popularizado o termo “Rios Voadores” para 
ilustrar o deslocamento dessas opulentas massas de ar.

De acordo com estudo do Instituto Nacional de 
Pesquisa da Amazônia (Inpa), uma árvore com copa 
de 10 metros de diâmetro é capaz de bombear para a 
atmosfera mais de 300 litros de água, em forma de va-
por, em um dia. Por isso, a redução da cobertura vege-
tal da floresta amazônica interfere diretamente sobre o 
regime de chuvas no país. 

Topo do ranking 
Um estudo divulgado, em março deste ano pela 

WWF, mostrou que o Brasil ainda figura no topo do 
ranking dos países que mais desmatam no mundo. So-
mente em 2012, o país suprimiu 4.571 km² de flores-
tas. Essa quantidade aumentou ainda mais em 2013, 
atingindo a marca dos 5.891 km².

Apesar de o Brasil ter reduzido o desmatamento na 
Amazônia, em relação aos demais países que parti-

lham o bioma amazônico, este ainda é elevado: 44%, 
em 2012. Em 2001, esse percentual atingiu 81%.

O estudo divulgado não só tratou da divulgação de 
dados, também realizou recomendações à mitigação 
do desmatamento. Do total de nove proposições des-
tacam-se: manter atenção e estimular a vontade política 
de combate e prevenção ao desmatamento; atentar para 
os custos e garantir recursos para atuação integrada e 
interorganizacional; incentivar e intensificar, persis-
tentemente, a formação e consolidação de cadeias pro-
dutivas sustentáveis; e os planos iniciados na esfera do 
governo federal devem envolver, cada vez mais, agentes 
e atores que estão mais próximos aos problemas de fato, 
possibilitando que sejam protagonistas.

Mesmo com todos esses alertas realizados por espe-
cialistas, pouco se tem feito para prevenir e proteger os 
recursos naturais. As ações ainda são pouco efetivas e, 
por conta disso, a velocidade com que se degrada é in-
finitamente maior à que se repara. É hora de reverter 
essa equação para tentar assegurar um pouco mais de 
qualidade de vida não só às gerações futuras, mas a de 
agora que já sofre com as consequências da intervenção 
desenfreada do homem no planeta. 
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aesbe em ação

Como resultado das ações, o deputado Julio Lopes sugeriu aos 
membros da Comissão de Infraestrutura da Câmara que agenda 
propositiva da Aesbe se torne projetos de leis

(ao centro) Ministro Gilberto 
Kassab, (à direita) secretário 
nacional de Saneamento, Paulo 
Ferreira, e representantes da 
Aesbe no registro do encontro

Por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe

C om o objetivo de retomar uma agenda propo-
sitiva para o setor de saneamento, represen-
tantes da Associação Brasileira das Empresas 

Estaduais de Saneamento – Aesbe – mobilizaram-se, 
nos meses de maio e junho deste ano, para a retomada 
das discussões com o governo federal. Para restaurar 
as ações pausadas pelo excesso de acontecimentos po-
líticos e econômicos deste primeiro semestre, os pre-
sidentes das Empresas Estaduais de Saneamento, en-
cabeçados pelo presidente da Aesbe, Roberto Tavares, 
encontraram-se com autoridades do setor para cobrar 
medidas voltadas à evolução do saneamento no país.

A primeira iniciativa tomada pelo grupo foi reunir-se 
com o ministro das Cidades, Gilberto Kassab, em Brasí-
lia. Na ocasião, o presidente da entidade, Roberto Tava-
res, falou ao ministro sobre a necessidade aperfeiçoar as 
conquistas já obtidas pelo setor e avançar em outras que 
ainda emperram a ampliação e a melhoria dos serviços, 
como é o caso da elevada tributação incidente sobre o 
setor, mais especificamente o PIS/Cofins.

Segundo dados da Aesbe, só em 2014, as empresas 
estaduais de saneamento recolheram aos cofres pú-
blicos pouco mais de R$ 3 bilhões. Esses recursos se 
aplicados nos serviços de saneamento contribuiriam 
para o alcance da meta de universalização dos serviços 
prevista para 2033, conforme consta do Plano Nacio-
nal de Saneamento (Plansab).

Roberto Tavares expôs ainda ao ministro a necessi-
dade de centralizar no Ministério das Cidades as ações 
relativas ao setor. Para o presidente da Aesbe, as diver-
sas esferas de governo atuantes no saneamento geram 
ações destoantes e emperram ainda mais a evolução. 
“Eu compreendo as divisões políticas, mas deve haver 
um dono do saneamento no país.”, afirmou Tavares.

Após ouvir as proposições, Kassab se mostrou en-
tusiasmado com os pleitos e reiterou o empenho do 
Ministério das Cidades em buscar a melhoria do setor. 
“Iremos proporcionar todos os aperfeiçoamentos que o 
setor precisa que sejam realizados”, concluiu o ministro. 

Em seguida, Kassab recebeu das mãos do presiden-

para viabilizar agenda propositiva para o setor de Saneamento
Aesbe mobiliza-se
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te da Aesbe uma agenda propositiva composta por 10 
itens que visam à evolução do setor. Na agenda são 
elencados como ações a simplificação dos processos 
de tomada de financiamento, de modo que acesso a 
esses recursos seja mais fácil e rápido, além de criação 
de um fundo garantidor e locação de ativos que pos-
sibilitem às operadoras com menor poder de negocia-
ção ter, nos primeiros anos do contrato, acesso a re-
cursos para suportar as contraprestações, entre outras. 

Audiência Pública
Dando continuidade à mobilização dos representan-

tes da AESBE em prol do setor, a entidade participou de 
audiência pública na Subcomissão Especial – Subágua 
– da Comissão de Desenvolvimento Urbano da Câma-
ra dos Deputados. Ao falar aos presentes, o presidente 
da Aesbe, Roberto Tavares, mais uma vez apresentou a 
agenda propositiva da entidade para alavancar o setor e 
estimular o cumprimento da meta de universalização 
dos serviços de água e de esgoto. As propostas foram 
recebidas com entusiasmo pelos parlamentares.

Na oportunidade, o deputado Julio Lopes (PP/RJ), 
presidente da Comissão de Desenvolvimento Urbano, 
sugeriu ao plenário que as propostas fossem acolhidas 
e transformadas em projetos de leis ou em indicações 
legislativas. “Nós poderíamos, no âmbito da nossa co-
missão, acolher essas sugestões e tornar projeto de lei 
da comissão o que for possível e o que não for ser aco-
lhido como indicação legislativa.”, afirmou Júlio Lopes.

Desoneração do PIS/Cofins 
Ao falar sobre a desoneração do PIS/Cofins, item 

previsto na agenda propositiva da Aesbe, Roberto Ta-
vares recebeu o apoio do deputado João Paulo Papa 
(PSDB/SP), que aproveitou a ocasião para anunciar 
que na próxima quarta-feira (20/05) a Comissão de 
Desenvolvimento Urbano votará o relatório do Pro-
jeto de Lei nº 7.467/2010. “Na próxima quarta-feira 
nós já teremos condições de votar esse relatório.”, 
anunciou o parlamentar.

O PL altera a Lei nº 10.865/ 2004, para autorizar o 
Poder Executivo a reduzir a zero as alíquotas da Con-
tribuição para o Programa de Integração Social e para 
o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PIS/Pasep) e da Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes so-
bre a receita bruta decorrente da prestação de serviços 
públicos de saneamento básico.

O projeto vem ao encontro da reivindicação da Aes-
be que há tempos vem conversando com o governo 
federal sobre os impactos da incidência desses tribu-
tos no setor. De acordo com a entidade, só em 2014, 
as Companhias Estaduais de Saneamento recolheram 

aos cofres públicos mais de R$ 3 bilhões. Esses recur-
sos se aplicados nos serviços de saneamento contri-
buiriam para o alcance da meta de universalização dos 
serviços prevista para 2033, conforme consta do Plano 
Nacional de Saneamento (Plansab).

Contribuição aos debates
A audiência foi acompanhada pelos representantes 

das Empresas Estaduais de Saneamento que enrique-
ceram os debates trazendo contribuições. O destaque 
vai para o vice-presidente da Aesbe, Mounir Chaowi-
che. De acordo com o vice-presidente da Aesbe, é vital a 
realização de um trabalho conjunto, entre os membros 
das comissões de Desenvolvimento Urbano e da Subá-
gua e técnicos Companhias Estaduais de Saneamento, 
para que se possa efetivamente vislumbrar os ajustes 
necessários no que concerne ao saneamento. Chaowi-
che reiterou sua colocação ao citar a uma questão or-
çamentária muito pertinente ao setor, a previsão dos 
recursos do Orçamento Geral da União (OGU).  “Nós 
não podemos conceber que, por mais que tenhamos di-
ficuldades, não possamos ter recursos do OGU defini-
dos anualmente.”, afirmou. Para Mounir falta ajustes na 
legislação para o equacionamento desse gargalo.

Representaram as Companhias Estaduais de Sane-
amento os presidentes da Companhia de Saneamento 
do Paraná (Sanepar), Mounir Chaowiche, da Compa-
nhia de Águas e Esgotos de Roraima, Danque Esbell, 
da Companhia de Saneamento de Alagoas (Casal), 
Wilde Clecio Falcão de Alencar, da empresa Águas e 
Esgotos do Piauí S.A. (Agespisa), Raimundo Nonato 
Farias Trigo, os representantes da Companhia de Sa-
neamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp), 
Dante Ragazzi Pauli, da empresa Saneamento de Goi-
ás S.A.(Saneago), Robson Borges Salazar e da Compa-
nhia Espírito Santense de Saneamento (Cesan), Carlos 
Fernando Martinelli. 

Mesa diretiva da audiência da 
Subcomissão Especial – Subágua – 
da Comissão de Desenvolvimento 
Urbano da Câmara dos Deputados
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coluna jurídica

O Século XIX começou agitado para os brasilei-
ros. Napoleão Bonaparte colocava em xeque 
as velhas monarquias europeias, reis eram en-

curralados, depostos e perdiam suas coroas por todo 
o velho continente. Diante da iminência da poderosa 
investida francesa contra Portugal1, o rei D. João VI 
e sua corte, temendo as tropas de Napoleão, fugiram 
para o Brasil no final de 1807.

A chegada da corte de D. João VI em 18082 e a aber-
tura dos portos em 18103 trouxeram severas modifica-
ções para a vida da colônia que passava a ser a sede do 
reino, principalmente para a cidade do Rio de Janeiro 
e seus cerca de 60 mil habitantes. 

Para se ter uma ideia, a população da cidade quase 
dobrou em menos de 15 anos4, alcançando aproxima-
damente 100.000 habitantes em 1822, quando o Brasil 
tornou-se independente.

Na época, o abastecimento de água era feito de for-
ma muito precária pelos escravos que enchiam vasos 
enormes nos chafarizes públicos e os carregavam até 
as residências dos seus senhores.

Em 1840, ano em que D. Pedro II iniciou o seu rei-
nado, a população do Rio de Janeiro já estava na casa 
dos 135.000 habitantes. Com esse rápido crescimento 
da população, o imperador viu-se na necessidade de 
implementar melhorias nos sistemas de abastecimen-
to de água. Foi fundada então uma empresa para ex-
plorar os serviços de entrega de tonéis de água, que 
passaram a ser transportados não mais por escravos, 
mas por uma frota de carroças puxadas por burros. A 
água começava a deixar de ser, simplesmente, um bem 
natural, para se tornar um produto comercializável.

A cidade não parava, só crescia e, decerto, toda essa 
gente precisava de comida e de água para beber e, 
naturalmente, era necessário ter onde depositar seus 
dejetos e o lixo do dia a dia também. Entretanto, a evo-
lução da higiene não acompanhou o aumento popula-
cional e o progresso material e econômico da cidade. 

Os moradores tinham o mau costume de jogar na 
rua mesmo todos os dejetos e detritos domésticos. 

Esse hábito tricentenário transformava as ruas em 
vias de fedor e imundície, um paraíso para a prolife-
ração de doenças5.

As ruas da Capital do Império, bem como as das 
principais cidades6, eram uma bagunça generalizada. 
Muitas vezes não passavam de vielas de tão estreitas e 
mal iluminadas, sendo, em boa parte, lotadas de ani-
mais (principalmente porcos e galinhas) e lixo. Sem 
falar nos urubus, que se serviam do banquete. Aliás, 
“a limpeza da cidade estava toda confiada aos urubus”, 
como escreveu o historiador Oliveira Lima7.

A população utilizava, quando possível8, o sistema 
de fossas domésticas, que nada mais eram do que bu-
racos cavados nos quintais e que eram depois enterra-
dos quando já estavam cheios. 

Nas casas mais abastadas eram utilizados os depó-
sitos móveis – tonéis com capacidade de até 50 litros, 
usados para que se depositassem neles todos os deje-
tos de uma residência, acumulados por vários dias. 
A urina e as fezes dos moradores, recolhidas durante 
a noite, eram transportadas de manhã por escravos 
que carregavam aqueles tonéis de esgoto nas costas, 
percorrendo as ruas da cidade, infestando-as com 
mau cheiro, até o mar ou outro corpo de água onde 
os tonéis eram lavados. Durante o percurso, parte do 
conteúdo desses tonéis, repleto de amônia e ureia, caía 
sobre a pele e, com o passar do tempo, deixava listras 
brancas sobre suas costas negras. Por isso, esses escra-
vos eram conhecidos como “tigres9”.

Naquela época, o Brasil já era conhecido no exterior 
por ser um local onde proliferavam epidemias de febre 
amarela, varíola e peste bubônica. As cidades consti-
tuíam verdadeiros criatórios de ratos, mosquitos e ou-
tros vetores de doenças.

Foi precisamente nesse contexto que a capital do 
Império foi se expandindo.

Os sanitaristas do século XIX tinham a dificílima 
missão de resolver o problema do esgotamento sani-
tário, cada vez mais urgente, dado o acelerado cresci-
mento populacional. Dar um destino adequado aos 

e o Marco Inicial do Saneamento no Brasil
D. Pedro II

1. Napoleão, ao passo que 
derrubava reinos pela Europa, 
travava uma luta ferrenha contra 
a Inglaterra (sempre hegemônica 
no mar). Portugal tornou-se um 
empecilho à expansão do Império 
Francês por ser um dos poucos 
países a insistir na aliança com a 
Inglaterra.

2. A viagem de Caravela durava 
cerca de 60 dias.

3. D. João VI, a uma distância 
segura dos canhões de Napoleão, 
fura o “bloqueio continental”.

4. Disponível em: <http://
guiadoestudante.abril.com.br/
aventuras-historia/rascunho-
brasil-como-era-pais-1808-435803.
shtml>. Acesso em: 22 jun. 2015.

5. Entre 1830 e 1851, houve 23 
epidemias letais no Rio de Janeiro, 
muitas dessas causadas por doenças 
de veiculação hídrica.

6. Disponível em: <http://
guiadoestudante.abril.com.br/
aventuras-historia/rascunho-
brasil-como-era-pais-1808-435803.
shtml>. Acesso em: 22 jun. 2015.

7. Oliveira Lima, D. João VI no 
Brasil, p. 78, citado por Laurentino 
Gomes em 1808 (GOMES, 
Laurentino. 1808 – Como uma 
rainha louca, um príncipe medroso 
e uma corte corrupta enganaram 
Napoleão e mudaram a História de 
Portugal e do Brasil. 2ª reimpressão. 
São Paulo: Editora Planeta do 
Brasil, 2007. p. 140.).

8. Jurandir Malerba, A corte 
no Exílio, p. 129, citado por 
Laurentino Gomes em 1808, 
afirma que “Devido à pouca 
profundidade do lençol freático, 
a construção de fossas sanitárias 
era proibida.”

9. GOMES, Laurentino. 1808 
– Como uma rainha louca, um 
príncipe medroso e uma corte 
corrupta enganaram Napoleão e 
mudaram a História de Portugal 
e do Brasil. 2ª reimpressão. São 
Paulo: Editora Planeta do Brasil, 
2007. p. 140.

Por Por Heitor Alexandre de Paiva Doca*

Uma breve história da evolução do saneamento no Brasil do Século XIX
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dejetos e às águas pluviais tornaria o meio urbano 
menos nocivo.

O crescimento desordenado da cidade e a inexis-
tência de saneamento básico formavam um solo fértil 
para o aparecimento de doenças. E o Rio de Janeiro do 
século XIX foi uma cidade colorida, feliz e fedorenta, 
mas, antes de tudo, perigosamente insalubre10 que se 
mantinha com os mais primitivos sistemas de esgoto 
como: valas correndo a céu aberto, canalizações pri-
márias de ruas e os tigres, claro.

O surto de cólera era o assunto da época. A febre 
amarela atacava a cidade de tempos em tempos. Era 
comum, durante as epidemias, que o próprio Impera-
dor fosse aos hospitais11 da cidade para consolar os de-
safortunados que convalesciam. Ante a alta letalidade 
das doenças, os jornais publicavam relação diária das 
mortes registradas. O obituário chegava aos milhares12. 

As condições sanitárias potencializavam o quadro 
das doenças. Não havia banheiros públicos. A conse-
quência era “o deplorável estado dos cantos das ruas, 
portas de igrejas, paredes dos teatros”13. 

O problema era tão sério que contaminou até a lite-
ratura. No romance de José de Alencar, Lucíola14, por 
exemplo, um dos fatos fundamentais da vida da persona-
gem principal é que seus pais, os três irmãos e sua tia fo-
ram vítimas da epidemia de febre amarela em 1850. Isso 
foi determinante para o sofrido destino da personagem. 

As epidemias15 não faziam distinção entre as suas 
vítimas e, “democraticamente”, matavam de mendigos 
a príncipes. O próprio Imperador perdeu seus dois fi-
lhos homens acometidos de doenças na infância.

Nem a princesa Isabel saiu ilesa, conforme registra a 
sua biógrafa, Regina Echeverria16:

“Do ponto de vista da saúde física, Isabel, depois do 
tifo que a pegou quando criança, sempre reclamava de 
dor nos ‘beiços’, de ‘beiços inchados’, talvez herpes, e 
mais vezes ainda de defluxo (nariz entupido, escorren-
do, gripe). Doenças certamente causadas pela falta de 
higiene com que se vivia naqueles tempos.”

Regina Echeverria17 relata que o Imperador era, de 
fato, um intelectual. Considerado um homem probo18, 
prudente19 e austero20, Dom Pedro II empenhou-se 
em conciliar os interesses que o circundavam. Era de-
dicado às suas obrigações constitucionais e entendia 
que, como monarca, deveria sempre estar acima das 
paixões políticas e dos interesses particulares. “Ele era 
culto, ele era patriota; era gentil e indulgente; tinha to-
das as virtudes privadas, bem como as públicas21”.  As 
“suas virtudes de grande cidadão”22 eram reconheci-
das até por seus mais ferozes adversários.

“Seu interesse afetuoso pelo bem-estar dos súditos23” 
era notório. “Ele amou o Brasil e enquanto teve forças 
e energia procurou servi-lo, rodeando-se dos melhores 

elementos da época24”, como Irineu Evangelista de Sou-
sa, o Visconde de Mauá25, um homem empreendedor, 
progressista e, notadamente, à frente do seu tempo. 

Nas décadas de 1850 e 1860 a vida na cidade do Rio 
de Janeiro foi mudando, pois o Imperador, convicto da 
necessidade de inserir o Brasil num contexto de desen-
volvimento social mais avançado, concentrou esforços26  
em obras como a instalação da telegrafia elétrica, calça-
mento das ruas da corte com paralelepípedos, ilumina-
ção a gás, construção das ferrovias que ligariam a corte a 
Petrópolis e a Queimados, atravessando a Serra do Mar 
e tantas outras, como o início da construção da rede de 
esgoto e de água encanada nas residências.

Foi justamente na década de 1850 que o Imperador, 
diante do quadro calamitoso27 em que se afundava a 
cidade, lançou os quatro primeiros grandes marcos do 
saneamento no Brasil:

DECRETO Nº 598,28 
DE 14 DE SETEMBRO DE 1850 
(com a ortografia da época):

“Art. 1º E Concedido ao Ministerio do Imperio 
hum Credito extraordinario de duzentos contos para 
ser exclusivamente despendido no começo de tra-
balhos, que tendão a melhorar o estado sanitario da 
Capital e de outras Povoações do Imperio, como o 
deseccamento de lugares alagadiços, que se tenhão 
reconhecido insalubres, o estabelecimento de vallas, 
e canos de despejo, e reparação e limpeza dos exis-
tentes, a multiplicação de depositos de agua para uso, 
e asseio das Povoações e outros trabalhos de seme-
lhante natureza; entre os quaes preferirá o Governo 
os que julgar mais urgentes”

Esse decreto criou também uma comissão de enge-
nheiros para planejar, projetar, orçar e executar essas 
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10. O Rio de Machado de 
Assis. Disponível em: <http://
www.brasfilmes.com.br/
memoriaspostumas/rjmachad.
htm>. Acesso em: 22 jun. 2015.

11. Galeria dos brasileiros ilustres/
S.A. Sisson [editor]. – Brasília: 
Senado Federal, 1999, 2v, p. 190.

12. Lilia Moritz. As Barbas do 
Imperador: D. Pedro II, um 
monarca nos trópicos/Lilia 
Moritz Schwartcz – São Paulo: 
Companhia das Letras, 1998, 
p. 102.
13. Correio da Tarde, 18 de 
setembro de 1955. (citado por 
Echeverria, Regina, A história da 
Princesa Isabel: amor liberdade e 
exílio 1. Ed – Rio de Janeiro: Versal, 
2014, p. 39.)

14. Alencar, José de, Lucíola/José 
de Alencar. – 4. ed. – São Paulo: 
Martin Claret, 2012, p. 120. 

15. Carvalho, José Murilo de, 
D. Pedro II/por José Murilo de 
Carvalho; coordenação Elio 
Gaspari e Lilia M. Schwartcz – São 
Paulo: Companhia das Letras, 
2007, p. 95.

16. Echeverria, Regina, A história 
da Princesa Isabel: amor liberdade e 
exílio 1. Ed – Rio de Janeiro: Versal, 
2014, p. 50.

17. Echeverria, Regina, A história 
da Princesa Isabel: amor liberdade e 
exílio 1. Ed – Rio de Janeiro: Versal, 
2014, p. 44.

18. Viajava o mundo às próprias 
expensas; (Carvalho, José Murilo 
de, D. Pedro II/por José Murilo 
de Carvalho; coordenação Elio 
Gaspari e Lilia M. Schwartcz – São 
Paulo: Companhia das Letras, 
2007, p. 97.)

19. Vivia do seu salário e 
empobreceu no trono; (Carvalho, 
José Murilo de, D. Pedro II/por José 
Murilo de Carvalho; coordenação 
Elio Gaspari e Lilia M. Schwartcz – 
São Paulo: Companhia das Letras, 
2007, p. 97-100.) 

20. Julgava que “despesa inútil é 
furto à Nação” (Carvalho, José 
Murilo de, D. Pedro II/por José 
Murilo de Carvalho; coordenação 
Elio Gaspari e Lilia M. Schwartcz – 
São Paulo: Companhia das Letras, 
2007, p. 79.) 

21. (The Globe – por ocasião da 
morte de D. Pedro II, citado por 
Schwarcz, Lilia Moritz. As Barbas 
do Imperador: D. Pedro II, um 
monarca nos trópicos/Lilia Moritz 
Schwarcz – São Paulo: Companhia 
das Letras, 1998, p. 492.) 

22. Carvalho, José Murilo de, 
D. Pedro II/por José Murilo de 
Carvalho; coordenação Elio 
Gaspari e Lilia M. Schwartcz – São 
Paulo: Companhia das Letras, 
2007, p. 240.
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obras. Além da comissão de engenheiros, o decreto 
ainda criou a “Junta de Hygiene Publica” que exercia 
poderes de “polícia-médica” e propunha ao governo 
todas as medidas que julgasse necessárias ou conve-
nientes ao bem da salubridade pública.

LEI Nº 719,29 
DE 28 DE SETEMBRO DE 1853 
(com a ortografia da época):

Art. 11. O Governo fica autorisado para:
§ 3º Contractar:
1º Com João Frederico Russell, ou com outro qual-

quer, o serviço da limpeza das casas da cidade do Rio 
de Janeiro e do esgoto das aguas pluviaes, obrigando-
-se o emprezario a fazer os trabalhos por districtos de-
signados. Naquelles districtos em que se forem reali-
zando os mesmos trabalhos, poderá o Governo elevar 
a decima urbana na proporção necessaria para fazer 
face ás despezas resultantes do contracto. Outrosim 
poderá o Governo isentar de direitos de importação e 
exportação os objectos concernentes á empreza.

LEI Nº 884,30 
DE 1º DE OUTUBRO DE 1856 
(com a ortografia da época):

Art. 17. O Governo fica autorisado para:
2º Contractar, sobre as bases que forem mais van-

tajosas, a empresa do serviço da limpeza e esgoto da 
Cidade do Rio de Janeiro, podendo conceder á res-
pectiva Companhia privilegio exclusivo, e adoptar ou 
a base decretada no § 3º do Art. 11 da Lei nº 719 de 28 
de Setembro de 1853, ou qualquer outra que seja mais 
conveniente, comtanto que as despezas resultantes do 
contracto recaião sómente nos proprietarios que se 
aproveitarem de tal serviço.

 
DECRETO Nº 1.929,31 
DE 29 DE ABRIL DE 1857 
(com a ortografia da época):

“Em virtude do que dispõe o § 3º do Art. 11 do De-
creto Nº 719 de 28 de Setembro de 1853, Hei por bem 
Approvar as condições segundo as quaes será levado 
a effeito o Contracto relativo ao serviço da limpeza 
das casas da Cidade do Rio de Janeiro e do esgoto 
das aguas fluviaes, e que com este baixão, assignadas 
por Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, do Meu Conse-
lho, Ministro e Secretario d’Estado dos Negocios do 
Imperio, que assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte e seis de Abril de 
mil oitocentos e cincoenta e sete, trigessimo sexto da 
Independencia e do Imperio.”

Foi, portanto, ainda na primeira metade do se-

gundo reinado, que surgiu o marco decisivo para 
o saneamento da Capital do Império, mediante o 
qual era concedido àqueles senhores o privilégio 
de construir e administrar a rede pública de esgo-
tos sanitários, bem como executar as instalações de 
esgotos dos prédios.

Em 186232, foi criada a The Rio de Janeiro Improve-
ments Company Limited, com o projeto de instalação 
de aproximadamente 4 km de rede de esgoto, para ser-
vir inicialmente a três distritos: São Bento ou Arsenal, 
Gamboa e Glória, sendo este último inaugurado pelo 
próprio Imperador D. Pedro II. Recife e Salvador fo-
ram as primeiras cidades brasileiras a seguir os passos 
da Capital do Império.

Em 186833, a rede de esgotos da corte já contava 
com cerca de 24 km de tubulações e 7.800 residências 
já utilizavam esse serviço que, em dois anos, passou a 
atender a 15.556 casas.

O prestígio internacional que o Brasil alcançou nes-
sa época e seu progressivo desenvolvimento social e 
econômico foram em grande parte devidos à firmeza 
com que D. Pedro II conduziu os destinos de nosso 
país. A cidade do Rio de Janeiro estava na vanguarda 
do mundo: controvérsias à parte, foi certamente uma 
das primeiras cidades do mundo a serem dotadas de 
um sistema de esgotos sanitários.

Como afirma José Murilo de Carvalho34, “pela lon-
gevidade do governo e pelas transformações efetuadas 
em seu transcurso, nenhum outro Chefe de Estado 
marcou mais profundamente a história do país.” 

*Heitor Alexandre de Paiva 
Doca, advogado e consultor 
jurídico da Aesbe.

23. (The Times - por ocasião  
da morte de D. Pedro II, citado  
por Schwarcz, Lilia Moritz.  
As Barbas do Imperador: D. Pedro 
II, um monarca nos trópicos/Lilia 
Moritz Schwarcz Schwartcz –  
São Paulo: Companhia das Letras, 
1998, p. 491.) 

24. (Presidente Artur Bernardes – 
por ocasião do centenário  
do nascimento de D. Pedro II, 
citado por Schwarcz, Lilia Moritz. 
As Barbas do Imperador:  
D. Pedro II, um monarca nos 
trópicos/Lilia Moritz Schwarcz – 
São Paulo: Companhia das Letras, 
1998, p. 506.)

25. Costa, Marcos. O reino que não 
era deste mundo: crônica de uma 
república não proclamada/Marcos 
Costa. – 1. Ed. – Rio de Janeiro: 
Valentina, 2015, p. 65-80.

26. Barman, Roderick J.,1937 – 
Imperador cidadão/Roderick J. 
Barman; tradução Sonia Midori 
Yamamoto – São Paulo: Editora 
Unesp, 2012. Tradução de: Citizen 
Emperor, p. 194.

27. Barman, Roderick J.,1937 – 
Imperador cidadão/Roderick J. 
Barman; tradução Sonia Midori 
Yamamoto – São Paulo: Editora 
Unesp, 2012. Tradução de: Citizen 
Emperor, p. 197.

28. Coleção de Leis do Império 
do Brasil 1850, p. 299 Vol. 1 pt. I. 
(Publicação Original)

29. Coleção de Leis do Império 
do Brasil 1853, p. 67 Vol. 1 pt I. 
(Publicação Original)

30. Coleção de Leis do Império 
do Brasil 1856, p. 47 Vol. 1 pt. I. 
(Publicação Original)

31. Coleção de Leis do Império 
do Brasil 1857, p. 161 Vol. 1 pt II 
(Publicação Original)

32. Disponível em <http://
imperiobrazil.blogspot.com.
br/2010/06/historia-e-evolucao-da-
cidade-do-rio-de.html> . Acesso 
em: 22.06.2015. 

33. Disponível em: <http://
imperiobrazil.blogspot.com.
br/2010/06/historia-e-evolucao-
da-cidade-do-rio-de.html>. Acesso 
em: 22.06.2015. 

34. Carvalho, José Murilo de, 
D. Pedro II/por José Murilo de 
Carvalho; coordenação Elio 
Gaspari e Lilia M. Schwarcz – São 
Paulo: Companhia das Letras, 
2007, p. 9.
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Q uando compartilhamos uma refeição com 
amigos num restaurante e um dos participan-
tes sai mais cedo sem pagar, sabemos o que 

acontece: os que ficam pagam mais.
Assim também é quando algum grupo de usuários 

de serviço público – água, metrô ou eletricidade – 
consegue uma decisão judicial que o isente de pagar 
total ou parcialmente a parte que lhe cabe no rateio do 
custo. Quanto maior o número de beneficiados pela 
isenção, maior será o peso sobre os ombros dos que 
não foram contemplados.

Vejamos o que ocorre quando um cliente de uma 
companhia de saneamento – vamos chamá-lo de senhor 
Y – tenta diminuir o valor de sua conta sob o pretexto de 
que a água que escoa pelo ralo de sua residência ou de 
seu estabelecimento não é conduzida para uma estação 
de tratamento de esgotos.

Ou pior, quando se recusa a fazer a conexão de sua 
residência na rede coletora de esgotos, como se isso 
fosse um assunto de interesse individual. Na realida-
de, trata-se de assunto de interesse coletivo, embora o 
senhor Y provavelmente não perceba isso e se julgue 
cheio de razão: “Afinal, por que deveria pagar por um 
serviço que não usa?”.

Há um equívoco nessa maneira de pensar. Em con-
dições de normalidade hídrica, o senhor Y pode deci-
dir livremente a duração de seu banho. Dependendo da 
opção, ele pagará mais ou menos na conta de água. Se 
a água servida que escorre pelo ralo não for coletada e 
conduzida para uma estação de tratamento de esgoto, 
porém, toda a sociedade conviverá com a poluição.

Ou seja, o beneficiário do serviço de coleta e trata-
mento de esgoto não é o indivíduo, e, sim, toda a coleti-
vidade. Portanto, a conexão à rede e o pagamento pelo 
serviço de saneamento deveriam ser compulsórios, in-
dependentemente do trajeto seguido pela água servida. 
Se assim fosse, o senhor Y faria a sua parte no esforço 
coletivo de melhorar a salubridade e a qualidade do 
ambiente, em benefício de todos.

O cálculo tarifário é feito para garantir a sustentabi-

artigo

lidade do serviço realmente prestado, e não do servi-
ço que seria ideal.

Embora em São Paulo praticamente toda a popula-
ção tenha acesso à água potável, e no passado recente 
tenha ocorrido uma aceleração para universalização 
da coleta e tratamento de esgoto – o que coloca o es-
tado em posição de liderança nacional –, ainda assim 
serão necessários alguns anos para que consigamos 
atingir a condição ideal.

É óbvio que quanto mais próximo um país estiver da 
universalização maiores serão os investimentos e os cus-
tos operacionais. É por isso que a tarifa média de água na 
Europa é, em geral, bem mais elevada do que no Brasil.

Nos países desenvolvidos houve uma lenta evolução 
da cobertura e da qualidade do serviço de saneamento, 
compatível com o avanço da renda média da população. 
Ainda no século 19 iniciou-se o fornecimento de água 
potável nos principais centros urbanos.

A abundância de água, outrora desconhecida, criou 
um novo problema: aumento vertiginoso da quanti-
dade de esgoto, cuja solução sistemática ocorreu na 
primeira metade do século 20, com a instalação dos 
sistemas de coleta de esgoto.

A solução de um problema conhecido ensejou, po-
rém, o surgimento de um novo problema, até então 
desconhecido. No caso, a poluição dos rios e do mar. 
O que levou a um novo avanço – as estações de trata-
mento de esgoto – que mesmo nas grandes metrópoles 
dos EUA e da Europa só se materializaram na segunda 
metade do século 20.

Não podemos ter a ilusão que o Brasil conseguirá 
queimar etapas e atingir num estalo o que nos países 
desenvolvidos só foi alcançado depois de décadas de 
trabalho. Mas, certamente, seria possível caminhar 
mais celeremente se a justiça negasse apoio aos se-
nhores Y da vida. 

A conta de água
do senhor Y
Todos são beneficiados pela coleta e tratamento de esgoto. Por isso a conexão 
à rede e o pagamento pelo serviço deveriam ser compulsórios

*Jerson Kelman, 67, engenheiro civil, 
é presidente da Sabesp
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acreditação iso

Diretores da Cesan reunidos 
com técnicas do laboratório

O s Laboratórios de Controle da Qualidade da 
Água e de Controle da Qualidade de Esgoto 
da Companhia Espírito Santense de Sanea-

mento (Cesan) foram os sextos, entre as empresas 
de saneamento do país, a receberem a Acreditação 
ISO/IEC 17025 pelo Instituto Nacional de Metro-
logia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro).  As titu-
lações foram concedidas às unidades entre maio e 
junho deste ano. 

“O que mais me chamou a atenção foi o objetivo da 
equipe de ir mais longe, de não ficar no básico. E vibrei 
muito por ver a importância dada por toda a equipe 
a essa acreditação alcançada e por termos conseguido 
maior segurança e credibilidade”, sintetizou a presi-
dente da Cesan, Denise Cadete.  

A presidente e os diretores Anselmo Tozi, de Meio 
Ambiente; Sandra Sily, de Operação Metropolitana; 
Carlos Martinelli, de Operação do Interior e José Edu-
ardo Pereira, de Relações com o Cliente, visitaram os 
laboratórios para conhecer as rotinas e parabenizar as 
equipes envolvidas. Com o reconhecimento e a marca 
Inmetro aos Laboratórios, a companhia passa a ter pa-
drão internacional.

Esse resultado foi alcançado após os laboratórios 
serem avaliados nos requisitos gerenciais, como: a 
organização, o sistema de qualidade, o controle de 
documentos e o atendimento ao cliente. Além dos 
requisitos técnicos, que envolvem: a acomodação e as 
condições ambientais, os métodos utilizados para en-
saio, os equipamentos, as amostragens, as medições e 
a garantia de qualidade dos resultados.

Os gestores das unidades de água e de esgoto, An-
tonio Elias Simões e Karine Toso Rubim, respectiva-
mente, ressaltam que a acreditação aumenta a credibi-
lidade da companhia como um todo, seja no ambiente 
corporativo ou no atendimento ao cliente, pois traz 
respaldo nas tomadas de decisão da Cesan e também 
confiabilidade dos resultados. Fo
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Titulações conferem mais credibilidade às unidades da 
Cesan e elevam a qualidade dos trabalhos desenvolvidos 
para o controle da qualidade de água e esgoto

Laboratórios
da Cesan são acreditados pelo Inmetro

Por Danniely Zanotti – Coordenadoria de Comunicação Empresarial da Cesan

Acreditação
A acreditação é o reconhecimento formal, por um 

organismo independente especializado em normas 
técnicas, de que uma instituição atende aos requisitos 
previamente definidos e demonstra ser competente 
para realizar suas atividades com segurança. É conce-
dida com base na NBR ISO/IEC 17025, que especifica 
os requisitos gerais para competência de laboratório 
de ensaio e calibração, de acordo com diretrizes esta-
belecidas pela International Laboratory Accreditation 
Cooperation (ILAC).

Os principais benefícios que a Acreditação NBR ISO/
IEC 17025 traz são:
•	 maior confiança nos resultados e aceitação mundial;
•	 maior credibilidade junto aos órgãos ambientais e 

vigilância sanitária;
•	 valorização e aumento da capacitação dos funcioná-

rios do laboratório;
•	 valorização da empresa. 

Sanear | Julho • Agosto • Setembro 2015
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Hidrômetros aferidos pelo 
laboratório da Cagece

A Companhia de Água e Esgoto do Ceará 
(Cagece) recebeu certificação que reco-
nhece a competência da empresa para os 

serviços de manutenção e verificação de hidrôme-
tros. Trata-se da acreditação pela Norma ISO/IEC 
17.025, do INMETRO. A conquista garante maior 
credibilidade aos clientes da Cagece quanto à justa 
aferição dos equipamentos, bem como a preserva-
ção do meio ambiente. 

Diante da crise hídrica enfrentada no estado, a 
acreditação recebida pela Cagece é importante, prin-
cipalmente porque reconhece a qualidade do traba-

Trata-se da Acreditação pela Norma ISO/IEC 17.025, do INMETRO. A 
certificação é específica para laboratórios e possui abrangência internacional

Cagece recebe certificação do

Inmetro
Por Assessoria de Comunicação da Cagece

lho realizado pelo Laboratório de Hidrometria da 
empresa. A certificação é específica para laboratórios 
e possui abrangência internacional.

Em 2012, o Laboratório já havia sido contempla-
do pelo INMETRO com a acreditação que o permite 
funcionar como Posto de Ensaio Autorizado (PEA) 
e desde 2006 tem certificação ISO9001, atestando a 
qualidade dos serviços da Cagece na área de hidro-
metria. O INMETRO é o órgão que estabelece toda 
a política de metrologia do Brasil e também faz a 
representação do país no exterior para assuntos de 
metrologia, tanto científico quanto legal. 
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revisão da portaria

28ª reunião da CTCQ, na 
sede da Aesbe, em Brasília

Por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe

O processo de revisão da Portaria GM/MS nº 
2.914/2011, iniciado no começo do ano pas-
sado, tem sido amplamente apoiado pela 

Câmara Técnica de Controle da Qualidade da Água 

(CTCQ), da Aesbe. Assim como nas revisões das 
portarias de potabilidade anteriores, desde a elabo-
ração do texto publicado para a consulta pública, até 
o encaminhamento de contribuições à revisão dos 

Câmara Técnica de 

contribui para a revisão da Portaria nº 2914/2011
Propostas sugeridas pelo grupo visam melhorar a operacionalização 
de algumas exigências contidas na Portaria

Controle 
da Qualidade
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Vasti Facincani, 
coordenadora da CTCQ 

dispositivos apresentados neste processo, o grupo tem 
subsidiado o trabalho com sugestões e propostas de 
melhoria à implementação da Portaria.

Para o processo de revisão, a CTCQ enviou 18 
contribuições, objetivando promover melhorias na 
operacionalização de algumas exigências contidas na 
norma. Atualmente, a Portaria, que possui cinquenta 
e três artigos e quatorze anexos, tem algumas determi-
nações de difícil implementação. “Sem dúvida nenhu-
ma, essa é uma legislação desafiadora. O rigor, as com-
plexidades estruturais, logísticas e financeiras e mais 
as necessidades de regulamentação tornam certas exi-
gências, tarefa não fácil para os envolvidos.”, afirma a 
coordenadora da CTCQ, Vasti Ribeiro Facincani. 

Segundo a coordenadora, as dificuldades de imple-
mentação de algumas exigências ocorrem também pelo 
fato dessas determinações requererem estudos e longos 
anos de trabalho para o adequado cumprimento. Um 
exemplo disso foi à exigência do controle de qualida-
de dos produtos químicos utilizados no tratamento de 
água para consumo humano, conforme descrito no o 
artigo 13, inciso III, alínea b, da Portaria nº 2914/2011. 

Essa exigência surgiu com a Portaria nº 1469/2000 
(ver quadro). Porém, somente depois de 14 anos de 
um obstinado e progressivo trabalho, liderado pela 
Câmara Técnica de Qualidade do Produto Químico 
(CTQPQ) da ABES, de cujo grupo Vasti compartilha 

a coordenação, houve a construção de um caminho 
dotado dos critérios, procedimentos e documentos 
que possibilitaram o cumprimento, após o devido re-
conhecido pelo Ministério da Saúde.

Além disso, existem determinações que deman-
dam mudanças estruturais que não foram previstas 
nos projetos de concepção dos empreendimentos da 
época de implantação. É o caso da exigência de que os 
efluentes de filtração apresentem resultados de turbi-
dez menor ou igual a 0,5 uT, o que para atendimento, 
em grande quantidade de casos, tem demandado altos 
custos para adequação e até novos empreendimentos.

Apesar dos desafios, Vasti é categórica: “É inegável 
que se trata de uma legislação necessária e de nobre ob-
jetivo. Além de ser a mais conhecida e seguida para fins 
de implementação pelos seus afetos, é das normas do 
setor, mais completas e disciplinadoras do país.”, afirma.

Estatísticas do processo
Em reunião realizada no início de junho, na sede 

da Aesbe, em Brasília, os técnicos do Ministério da 
Saúde, Rodrigo Matias de Sousa Resende e Aristeu de 
Oliveira Júnior, estiveram presentes ao 28º Encontro 
da CTCQ para falar sobre o andamento da revisão. Se-
gundo Rodrigo, o processo encontra-se agora em fase 
de consolidação das propostas. 

Para a conclusão e publicação dos resultados do 

Existem 
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processo faltam as etapas de envio da nova Portaria 
de Potabilidade ao Conjur, do Ministério da Saúde; 
elaboração da minuta da nova Portaria de Pota-
bilidade, já contendo as contribuições do Conjur; 
apresentação da nova Portaria no Grupo Técnico 
de Vigilância em Saúde (GTVS), do Ministério da 
Saúde; e apresentação e aprovação da nova Portaria 
na Comissão Intergestores Tripartite (CIT). Embora 
não haja prazo definido para a conclusão das fases 
descritas, o Ministério da Saúde prevê que todo esse 
trabalho seja concluído ainda este ano.

Apesar de essa revisão ter sido mais reduzida que 
as anteriores (pois segundo o Ministério o objetivo 
da iniciativa consiste em eliminar conflitos na atua-
ção de órgãos que realizam a vigilância e o controle 
da qualidade da água e melhorar a redação de artigos 
e parágrafos contidos na Portaria), os resultados ob-
tidos foram satisfatórios.

503 contribuições foram enviadas ao Ministério, via 
site de consulta disponibilizado à ação. Dessas con-
tribuições, a maior parte (39,36%) foi encaminhada 
pela área da Saúde. O setor de Saneamento aparece 
na quarta posição representando cerca de 12,72% das 
propostas enviadas.

Os técnicos demostraram ainda que do total das con-
tribuições, 72,17% consistiam de alterações sugeridas 
ao texto, 13,32% inclusões e 14,51% exclusões. Outro 
dado apresentado refere-se ao número de contribuições 
encaminhadas por Estado. São Paulo ocupou o topo do 
ranking, com 113 envios, seguido pelo Distrito Federal, 
com 79 contribuições. O Amazonas foi o que menos 
encaminhou propostas, duas apenas. Dez Estados não 
enviaram nenhuma contribuição ao processo.

Revisão ampliada
Paralelo ao processo de revisão que se encontra em 

andamento e que irá gerar uma nova portaria, o Mi-
nistério da Saúde começa a preparar o planejamento 
do trabalho para a revisão ampliada da nova norma 
que ainda será publicada. 

A antecedência com que a preparação do processo 
de revisão começa a ser planejado deve-se à comple-
xidade dessa iniciativa. O processo será composto 
por três longas etapas: planejamento das atividades, 
desenvolvimento dos trabalhos e disponibilização 
para a consulta pública e publicação. Cada uma des-
sas etapas apresenta múltiplas ações e envolvem um 
grande número de entidades e instituições dos seto-
res de Saúde, Saneamento e Meio Ambiente.

A grandiosidade do processo já sinaliza a necessi-
dade de alguns cuidados para a eficácia da ação.  Para 
que os trabalhos da revisão ampliada da portaria não 
incorram em desalinhamentos os técnicos da CTCQ 

Atuação da CTCQ na revisão
Em uma breve conversa com a revista 
Sanear, a coordenadora da CTCQ, 
Vasti Facincani, fala sobre a revisão 
da Portaria nº 2914/2011 e ressalta 
aspectos necessários à próxima revisão.

1. Dos dispositivos propostos para 
revisão, quais são os mais conflituosos 
para atuação dos órgãos que realizam 
vigilância e o controle de qualidade. 
Porque?
Os conflitos para atuação do controle 
residem nos dispositivos, cuja exigência 
não é claramente definida ou a 
fundamentação para o cumprimento 
não é sólida. Com relação a atuação dos 
órgãos de vigilância, entendo que os 
conflitos podem estar principalmente 
na sobreposição de competências.

2. Das contribuições realizadas 
pela CTCQ, quais merecem destaque. 
Por quê?
Independentemente da complexidade 
do assunto, todos os itens de 
contribuição da CTCQ-AESBE, 
encaminhados para a revisão da 
portaria são relevantes do ponto 
de vista dos técnicos que compõem 
este grupo de representantes das 
associadas. Porém, aqueles que por 
não serem compreendidos como 
atribuição das operadoras (ex.: triagem 
do ponto de vista radiológico), não 
serem necessários pela baixíssima 
probabilidade de riscos (ex.: análise 
de gosto e odor onde não há histórico 
e nem elementos que sinalizem 
probabilidade de ocorrência), ou que 
pela estabilidade do manancial, não 
demandem a frequência exigida (ex.: 
análise de alguns parâmetros na bruta 
de manancial subterrâneo dada a 
estabilidade da qualidade destas águas), 
além dos que oneram ou impactam nos 
recursos das operadoras sem a efetiva 

necessidade, são os que merecem um 
carinho maior nas tratativas. Além das 
situações exemplificadas também fica 
aqui o destaque para exigências que 
ainda demandam de regulamentação 
nacional para serem atendidas, como é 
o caso do plano de amostragem para os 
parâmetros de agrotóxicos que deverá 
considerar a avaliação dos seus usos 
na bacia hidrográfica do manancial de 
contribuição, bem como a sazonalidade 
das culturas e da comprovação de que 
os materiais utilizados, que tenham 
contato com a água, não alterem a 
qualidade da mesma, sem esquecer  
o Plano se Segurança de Água devido 
a necessidade de definição das 
competências oficiais para a demandada 
gestão e atuação interinstitucional. 

3. O Ministério da Saúde já sinaliza 
a revisão ampliada da Portaria. 
Quais dispositivos não podem ficar 
de fora desse processo de revisão 
ampliada? Por quê?
O bom senso é o principal elemento que 
não deve abandonar o conteúdo desta 
legislação. Para a definição das regras  
e do grau de rigor desta portaria, devem 
ser consideradas as diferenças regionais, 
os riscos potenciais e a situação 
econômica do país. Caso estes fatores 
não sejam criteriosamente ponderados, 
os efeitos adversos ao objetivo de 
qualidade de água para consumo 
humano rumo à garantia da saúde da 
população abastecida, certamente serão 
vivenciados. Além disso, é desejável 
que deste instrumento legal constem 
critérios para identificação e avaliação 
dos riscos presentes nos diferentes tipos 
de sistemas, visando à seleção adequada 
dos parâmetros, em tabela indicativa 
anexada, com os respectivos padrões  
de potabilidade, para acompanhamento 
e controle efetivos e necessários.

já adiantam que antes do início dos trabalhos deve 
ser definida a filosofia que permeará a próxima por-
taria.  Ainda segundo os técnicos, deverá ser evitada 
a prática mantida na versão atual de incluir imposi-
ções sem a clareza conceitual necessária, exigências 
para fins de pesquisas e aquelas com intenções de 
pressionar mais do que o necessário com a finalidade 
de provocar superação de patamares. 

“A experiência com estes três tipos de dispositi-
vos, além de minar o precioso tempo dos profissio-
nais e os escassos recursos do setor, tem resultado 
na fundamentação de exacerbadas e, muitas vezes, 
em infundamentadas cobranças pelos órgãos fis-
calizadores às operadoras do território nacional.”, 
conclui Vasti. 

revisão da portaria
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O aumento do preço das tarifas de energia 
elétrica, bem como da taxa das bandeiras 
tarifárias, está impactando a prestação dos 

serviços de saneamento no país. Para as Empresas 
Estaduais de Saneamento, que constituem dois ter-
ços do setor, as elevações nos gastos com energia 
elétrica representaram em média um aumento até 
35%, até março de 2015.

Em alguns estados, essa elevação ultrapassou o pa-
tamar dos 50%, como o ocorrido na Empresa Baiana 
de Águas e Saneamento S.A. (Embasa). A empresa 
calcula que em 2015 os gastos com energia elétrica 
serão 52% superiores aos de 2014. Em valores reais, 
o acréscimo de despesa anual previsto pela Embasa 
será de R$ 86.000.000,00.

Mais grave que a anterior é a situação da Compa-
nhia Estadual de Águas e Esgotos (Cedae), do Rio de 
Janeiro. A empresa estima que os gastos com energia 
elétrica serão 67% superiores aos do ano passado. Em 
termos reais, o aumento esperado representará apro-
ximadamente R$ 150 milhões.

Mas, caso emblemático é o da Companhia de Sane-
amento do Paraná (Sanepar). Segundo o diretor finan-
ceiro da empresa, Gustavo Guimarães, os reajustes nas 
contas de energia aprovados pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL) já representam acréscimo 
de mais de 88% em relação ao ano passado. 

Cenário negativo
Para cobrir esses gastos, as Empresas Estaduais 

de Saneamento estão refazendo suas contas. Inves-
timentos antes previstos para a ampliação e melho-
ria dos serviços não serão realizados, pois parte dos 
recursos destinados a esse propósito será utilizada 

energia elétrica

de energia impactam a operação 
dos serviços de saneamento

Aumentos 
nas tarifas
Em alguns estados, gastos com energia elétrica chegam a superar 
o patamar dos 50%, só no primeiro trimestre deste ano
Por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe

no custeio dos gastos com energia. 
Outra medida tomada pelas empresas para reduzir 

os impactos desses aumentos é elevar os valores das 
suas tarifas, conforme previsto na Lei nº 11.445/2007 
(Lei Nacional do Saneamento), que estabelece regras 
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energia elétrica

para o reajuste anual e para a revisão periódica de 
tarifas. Somente no primeiro semestre deste ano, 16 
das 25 Empresas Estaduais do setor reajustaram os 
valores de seus serviços. Os reajustes em média fo-
ram de 9%, muito aquém dos 32,5% conferidos aos 
serviços de energia elétrica pelo governo federal.

A preocupação dos dirigentes das Empresas Estadu-
ais do setor é que essas condições atrasem ainda mais o 
cumprimento das metas de universalização dos serviços 
de saneamento prevista no Plano Nacional de Sanea-
mento (Plansab), que estima atingir o objetivo em 2030.

O cumprimento das metas proposto no texto do Plan-
sab ficou seriamente comprometido, pois este foi desen-
volvido com base em um cenário muito distante da reali-
dade econômica brasileira. A projeção adotada no Plano 
prevê que o país apresentará uma inflação de 3,5% ao ano 
e taxa de crescimento anual de 4%, até o ano de 2033. 

Mas, em 2014, ano de aprovação do Plansab, a in-
flação já era de 6,41% e o crescimento de 0,1%. Para 
2015, as previsões são ainda piores. Em relatório di-
vulgado, em junho deste ano, o Banco Central admi-
tiu que a economia brasileira deverá encolher 1,1% e a 
inflação atingir os 9%.  

Inadimplência 
 O consumidor também se vê pressionado a refazer 

suas contas e administrar os impactos da crise econô-
mica nacional na economia doméstica. Os aumentos 
praticados na oferta dos serviços impossibilitam ao 
consumidor cumprir com todas as obrigações finan-
ceiras. Como resultado, as tarifas de serviços são as 
primeiras a não serem pagas. 

Estudos feitos pelo SPC e pela Serasa Experian re-
velam que a inadimplência está avançando. Até maio 
deste ano já era registrado um aumento de 6,7% na 
inadimplência média do consumidor em relação ao 
mesmo período do ano anterior. 

No ranking das dívidas em atraso, as contas de 
energia elétrica ocupam a terceira posição, represen-
tando 10,43% de inadimplência. Nas primeiras posi-
ções aparecem as contas de energia elétrica (13,94%), 
seguidas das contas de comunicação – internet e TV 
a cabo – (12,02%).

A elevação da inadimplência reduz as receitas das 
empresas de saneamento, reforçando ainda mais os im-
pactos na prestação dos serviços do setor. Com receitas 
menores e gastos maiores, as empresas buscam alterna-
tivas de reduzir os custos da operação dos serviços. 

Desoneração
As empresas intensificaram as ações de melhoria 

da gestão e de redução de perdas, mas essas iniciati-
vas não produzem resultados de imediato. Alternativa 

bastante eficaz e de retorno rápido é a desoneração da 
carga tributária incidente no setor. 

Um pleito antigo sustentado pela Associação Brasi-
leira das Empresas Estaduais de Saneamento (Aesbe) 
é a desoneração do PIS/Cofins para o setor. Segundo 
dados da Aesbe, só em 2014, as 25 empresas associa-
das à entidade recolheram aos cofres públicos pouco 
mais de R$ 3 bilhões. “Esse pleito é antigo no setor, 
mas, desde as mudanças nas regras de recolhimento 
desses tributos, as companhias se viram ainda mais 
oneradas e o pleito foi intensificado.”, afirma o presi-
dente da Aesbe, Roberto Tavares.

Outra desoneração pertinente refere-se ao ICMS 
cobrado sobre o serviço de energia. Essa tributação re-
presenta 35% do valor total das tarifas dos serviços de 
saneamento.

O ICMS é um tributo estadual, cabendo a cada uni-
dade federativa decisão sobre sua cobrança, conforme 
convênio do CONFAZ nº 42/95.   

A desoneração desses tributos auxiliaria muito a 
ampliação e melhoria dos serviços e minimizaria os 
impactos dos aumentos da energia elétrica. Enquanto 
as desonerações não acontecem, o governo apressa-se 
em elevar impostos, penalizando ainda mais um seg-
mento que luta para reduzir seus déficits e alcançar a 
universalização do atendimento. 

Dias antes do fechamento desta matéria, a ANEEL 
aprovou aumentos nas contas de energia para os esta-
dos de São Paulo e do Paraná. 

Em São Paulo o reajuste médio foi de 11,73%, para 
os consumidores de alta tensão. No início deste ano, os 
clientes da Eletropaulo já haviam sofrido aumento de 
31,9%.  Para compensar essa primeira elevação, a Sa-
besp solicitou reajuste de suas tarifas, obtendo apenas 
15,24% de aumento, em junho deste. 

No Paraná, o aumento autorizado foi de 6% e que 
por essa razão a Sanepar solicitou revisão extraordi-
nária de suas tarifas. A empresa informou que 91% 
da energia consumida pela Sanepar são utilizados nos 
sistemas de abastecimento de água. No Paraná, 3.440 
unidades operacionais da Sanepar só funcionam se 
houver energia para acionar os equipamentos de gran-
de porte que bombeiam a água dos rios, ou dos poços, 
até as estações de tratamento. 

A empresa informou ainda que mais de 8% da 
energia consumida são utilizados nos sistemas de es-
gotamento sanitário para funcionamento das estações 
elevatórias, que encaminham o esgoto sanitário para 
as estações de tratamento, onde há equipamentos elé-
tricos que fazem o tratamento do esgoto. Ao todo, a 
Sanepar possui 3.694 unidades de consumo de ener-
gia. Somente 1% da energia consumida é utilizada 
para fins administrativos. 
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entrevista

Ministro afirma que prioridade para o saneamento é 
dar continuidade aos empreendimentos já contratados 

e fazer cumprir as metas estabelecidas no Plansab

fala à revista Sanear

Ministro das Cidades, 

Gilberto Kassab,

A importância e força do Ministério das Ci-
dades fazem com que esse órgão esteja, 
desde sua criação em 2003, em destaque 

no governo federal. Responsável pelo quarto maior 
orçamento da Esplanada, o Ministério das Cidades 
sofreu em maio deste ano o maior contingencia-
mento de gastos anunciado em 2015: 54,2%. O cor-
te chegou a R$ 17,23 bilhões, reduzindo os recursos 
do órgão para R$ 31,7 bilhões. 

Para falar dos desafios e perspectivas da sua ges-
tão frente ao órgão, o ministro Gilberto Kassab fala 
à revista Sanear.

Quais as perspectivas da nova gestão 
frente ao Ministério das Cidades, 
em especial para o saneamento básico?
Kassab – A rica experiência acumulada como pre-
feito de São Paulo mostrou que existe a necessida-
de de uma integração profunda entre as políticas de 
saneamento, mobilidade, habitação, saúde e meio 
ambiente, entre outras, considerando que as cidades 
são como um organismo vivo e não podem ser admi-
nistradas de forma isolada. Hoje, há um evento que 
não ocorreu só no Brasil, mas que é um fenômeno 
mundial: o deslocamento das populações do cam-
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A prioridade desta 
gestão, recebida da 
presidenta Dilma, 

é dar sequência aos 
empreendimentos 

já contratados, 
além de fazer 

cumprir as metas 
estabelecidas 
no Plansab e 

contratar novos 
empreendimentos 

com estados e 
municípios, tão 
logo a situação 

econômica assim 
o permita

entrevista

po para as cidades, potencializando seus problemas 
sociais e de infraestrutura. Assim, a perspectiva da 
atual gestão é buscar a integração das políticas que 
estão no âmbito do ministério em nível nacional, vi-
sando ampliar os seus benefícios para toda a popula-
ção. Feito esse contexto, tenho consciência de que o 
saneamento é uma peça fundamental nessa integra-
ção, não só pela interface com a saúde pública, mas 
também com o meio ambiente, a qualidade de vida 
das pessoas e o desenvolvimento econômico. Acredi-
tando nesse conceito, o governo federal tem dado ao 
saneamento uma atenção especial nos últimos anos, 
com a disponibilização de recursos e o planejamento 
do setor, como são exemplos o Programa de Acele-
ração do Crescimento (PAC) e o Plano Nacional de 
Saneamento Básico (Plansab). Além de integrada, o 
PAC e o Plansab representam uma visão estratégica 
de médio e longo prazos, fundamental para o desen-
volvimento sustentável 

Existem projetos considerados  
prioritários em sua gestão para  
o saneamento básico brasileiro?
Kassab – A prioridade desta gestão, recebida da 
presidenta Dilma, é dar sequência aos empreendi-
mentos já contratados, além de fazer cumprir as 
metas estabelecidas no Plansab e contratar novos 
empreendimentos com estados e municípios, tão 
logo a situação econômica assim o permita. Será 

importante também ampliar a conscientização da 
população, que no momento ficou mais sensível a 
essas questões em decorrência da acentuada cri-
se hídrica na região Sudeste, para que a sociedade 
mantenha sua atenção no saneamento básico. Pes-
quisa de opinião, há alguns anos, publicada aqui 
na própria revista da AESBE, indicou que o sane-
amento básico não estava entre as principais preo-
cupações do brasileiro. Entretanto, o saneamento é 
diretamente ligado a outras questões, como saúde 
e meio ambiente, que estavam no topo das listas de 
preocupações, mas não havia essa percepção pelos 
entrevistados. Dados internacionais mostram que 
para cada R$ 1 investido em saneamento, econo-
mizamos R$ 5 em saúde pública, que poderiam ser 
aplicados para melhorar o atendimento e qualidade 
dos serviços prestados. Acho importante lembrar 
que as ações estruturantes, previstas no Plansab, 
que consistem em investimentos nas ações de ges-
tão para a promoção da sustentabilidade na pres-
tação de serviços, modernização, adaptação e/ou 
reorganização de sistemas e apoio ao suporte políti-
co que resulte num aperfeiçoamento da gestão, con-
comitantemente com a melhoria da infraestrutura 
física, como ampliação e manutenção dos sistemas. 
O avanço esperado exige dos prestadores de servi-
ços de saneamento, e de todos os demais atores do 
setor, esforços específicos conjuntos para o enfren-
tamento do problema.
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Durante minha 
vida pública, 
no entanto, 

sempre procurei 
buscar, com 

minhas equipes, 
caminhos para 
desburocratizar, 

simplificar 
e perseguir 

objetividade 
nas ações 

governamentais

As Companhias Estaduais de Saneamento 
Básico têm pleiteado a simplificação dos 
procedimentos para a tomada de recursos 
via PAC. É intenção dessa nova gestão atender 
à solicitação do grupo?
Kassab – Essa é uma questão um pouco mais pro-
funda. O Brasil, ao longo das décadas, construiu um 
aparato legal composto, só no âmbito federal, por mais 
de 13 mil leis, mais de 100 mil decretos e incontáveis 
outros instrumentos como portarias, resoluções, etc. 
Grande parte dos normativos do PAC e do Ministé-
rio das Cidades – MCidades – deriva da legislação 
vigente, que precisa ser obedecida. A função desses 
normativos é a de sistematizar os diversos fluxos e 
procedimentos estabelecidos pela legislação para que 
se tornem compreensíveis aos tomadores de recur-
sos. Durante minha vida pública, no entanto, sempre 
procurei buscar, com minhas equipes, caminhos para 
desburocratizar, simplificar e perseguir objetivida-
de nas ações governamentais. Já determinei às áreas 
técnicas que nas próximas revisões dos normativos 
do MCidades sigam essas diretrizes, considerando as 
simplificações possíveis e necessárias, e, em especial, 
todas as contribuições dos atores do setor de sanea-
mento, que serão sempre muito bem-vindas. É justo 
lembrar, no entanto, que nos últimos anos o governo 
federal, dentro do possível, simplificou muitos dispo-
sitivos, atendendo inclusive a sugestões de entidades 
representativas. Nesse sentido, merece destaque espe-
cial a inclusão das obras do PAC no Regime Diferen-
ciado de Contratações – RDC; a dispensa do CAUC 
(inadimplência com a União) para acesso a recursos 
do PAC-OGU; a inversão das fases de pagamento e 
aferição, dentre muitas outras.

Como o ministério pretende atender 
às exigências do Plansab para o alcance 
da universalização dos serviços de 
saneamento nos próximos 20 anos?
Kassab – Apesar do momento difícil pelo qual pas-
sa a nossa economia e da necessidade de controle de 
gastos para garantir o equilíbrio das contas públicas, 
o governo federal, apenas os recursos de transferên-
cia obrigatória assegurados no PAC, já garante boa 
parte da execução do Plansab em sua primeira eta-
pa (até 2018). A prioridade agora é conscientizar os 
estados, municípios e a iniciativa privada para que 
cumpram também o seu papel, garantindo os inves-
timentos necessários que lhes cabem com recursos 
próprios. É possível, portanto, projetar uma evolução 
adequada do Plansab, na medida em que muitos obs-
táculos inerentes a empreendimentos dessa natureza 

– complexos e de grande porte – vão sendo supera-
dos. Os números atuais e futuros são expressivos, es-
pecialmente quando se levam em conta os anos ante-
riores ao PAC, em que não ocorreram investimentos 
significativos do governo federal em saneamento. 

Os cortes anunciados no PAC poderão 
atrasar ainda mais o alcance da meta de 
universalização prevista no Plansab? Por quê?
Kassab – As metas são objetivas e, como tal, o im-
portante é que sejam alcançadas. Em obras públicas 
ou em PPPs, se for o caso, o imponderável está sem-
pre presente. Você lança o programa, inicia a sele-
ção, analisa a capacidade financeira do proponente, 
depois você tem de aprovar os projetos e, superadas 
essas fases, tem de fazer o edital, publicar, aguardar 
prazo legal, anunciar o resultado, esperar eventual 
contestação e, em não havendo nenhum problema, 
dar início às obras. Como são obras complexas, que 
na maioria dos casos exigem desapropriação, re-
moção de interferências (redes elétricas, de água, 
de esgoto, galerias, etc.), demoram para começar e, 
muitas vezes, por mais detalhados que sejam os pro-
jetos, podemos ter surpresas, então o prazo é sempre 
uma projeção. Mas, respondendo à sua pergunta, 
não acredito em atrasos no sentido literal da palavra 
porque estou convicto de que o ajuste vai produzir 
bons resultados, não será perene e, à medida que a 
economia volte a crescer, seguramente recuperare-
mos os eventuais alongamentos dos prazos iniciais. 
Não tapo o sol com peneira, não, mas, sou otimista. 

Em quanto os cortes afetarão 
o PAC Saneamento?
Kassab –  Como respondido na questão anterior, 
boa parte dos recursos orçamentários já está garan-
tida pela presidenta Dilma. Quanto aos recursos fi-
nanceiros, se necessário, o que poderá ocorrer é um 
relativo deslizamento de cronograma das obras em 
andamento, para o qual certamente haverá uma re-
cuperação logo mais adiante. Deve-se lembrar que o 
Plansab é um planejamento de longo prazo (2014-
2033), aprovado por decreto presidencial, por por-
taria interministerial firmada por sete ministérios, e 
que conta ainda com um respectivo grupo de traba-
lho interministerial, visando ao acompanhamento e 
à avaliação da sua implementação, além de propor as 
revisões e correções de rumo que se fizerem necessá-
rias. Uma situação portanto muito diferente daquela 
dos anos anteriores, quando não havia sequer uma 
previsão de metas e de recursos. Por si só, o Plansab 
representa um avanço histórico. 
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artigo

A cultura leonina 
das relações 

contratuais, reflexo 
de um mercado 
monopolizado, 

torna-se 
insuportável 

sob o ponto de 
vista do poder 

concedente, que 
passa a ter uma 
segunda opção

O s principais operadores do saneamento no 
Brasil, instituídos pelo PLANASA, as 24 Em-
presas de Saneamento Estaduais, vão ter que 

se reinventar, sob pena de transferirem para os gover-
nos a missão da tão almejada universalização dos ser-
viços que tem sido, ao longo dos anos, alicerçada pelo 
subsídio cruzado. 

A solução para os sistemas superavitários está 
dada. A Lei 11.445/07 instituiu regras para o setor e 
a presença da iniciativa privada está consolidada no 
mercado. A tendência é que todos os contratos de 
concessão de cidades superavitárias sejam perdidos 
para a iniciativa privada. 

A cultura leonina das relações contratuais, reflexo 
de um mercado monopolizado, torna-se insuportá-
vel sob o ponto de vista do poder concedente, que 
passa a ter uma segunda opção. A cidade de Pará 
de Minas, de quase 100.000 habitantes, passa a ser 
operada pelo Grupo Empresarial Águas do Brasil. A 
COPASA não conseguiu renovar a concessão venci-
da desde outubro de 2009.

A Lei 8.666/93 e a crescente burocracia interna de 
normas e infindáveis regras que foram vistas como 
necessárias na administração pública vão emperrando 
cada vez mais o atendimento satisfatório aos clientes. 
A adoção de tarifação única para todo o Estado de Mi-
nas Gerais e a prática do subsídio cruzado precisarão 
de uma nova configuração.

Em Montes Claros, cidade ao Norte de Minas Ge-
rais com quase meio milhão de habitantes, o poder 
concedente, inflamado pela atratividade da conces-
são, usando da prerrogativa de poder operar os servi-
ços de saneamento básico por meio de uma parceria 
público-privada, questiona a validade do contrato de 
concessão, depois de decorridos mais de 15 anos da 
renovação, que foi baseada no dispositivo legal permi-
tido pelo Artigo 24, Inciso VIII da Lei 8.666/93.

No intuito de cancelar o contrato de concessão, 

renovado em 1998, para vigorar até o ano de 2028, 
o município de Montes Claros instituiu um proces-
so administrativo contra a COPASA, baseado na Lei 
Federal 9784/99, alegando caducidade por descum-
primento contratual e, posteriormente, no mesmo 
processo, ilegalidade por ter sido a concessão reno-
vada sem licitação.

O primeiro motivo é fragilizado pelo fato de que 
a cidade de Montes Claros figura como a 18ª cidade 
mais bem saneada do país, de acordo com os dados 
do Sistema Nacional de Informações sobre Sanea-
mento (SNIS). Essa classificação com dados atuais 
se encaixaria entre os 10 mais bem saneados mu-
nicípios do Brasil, num universo de mais de 5.500. 
No segundo, se houvesse realmente a ilegalidade, tal 
teria sido acometida pelo próprio município. E aí, o 
princípio “venire contra factum proprium”, ou seja, 
o contratante cometeu a suposta ilegalidade, mas é 
o contratado quem pagaria pelo mal feito. Uma fla-
grante incoerência! 

Questões relevantes são suscitadas nesse dilema. A 
tão almejada universalização dos serviços de abaste-
cimento de água e de coleta e tratamento de esgotos 
significa que se deseja atender a 100% dos imóveis 
com estrutura adequada de saneamento básico. Mas 
nem sempre isso é possível, visto que a implantação 
de tubulações e equipamentos depende de uma in-
fraestrutura urbana adequada, com os fundos de va-
les tratados adequadamente, sem ocupação irregular, 
o que não é a situação real em quase todos os grandes 
municípios brasileiros. O grande problema da drena-
gem urbana agrava-se com a impermeabilização dos 
pavimentos dos espaços públicos e privados. Se a ci-
dade é de topografia mais plana, os problemas de es-
coamento de águas pluviais e sanitárias se agravam.

Não obstante a cidade de Montes Claros estar inse-
rida em uma região de municípios de baixos índices 
de desenvolvimento humano e funcione como uma 

do modelo instituído 
pelo PLANASA
O CASO DE MONTES CLAROS

A falência

por Daniel Antunes*
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Atingir tais elevados índices só foi possível 
com investimentos significativos, pela 

concessionária, em tratamento de fundos de vales. 
Em praticamente todas as  “avenidas sanitárias” 

da cidade, exceto a que ficou conhecida por Avenida 
Sanitária, a Avenida Deputado Esteves Rodrigues, 
foram feitos investimentos vultosos pela COPASA, 

para permitir a implantação de tubulações 
interceptoras e elevatórias de esgoto

*Daniel Antunes é Chefe do Departamento Operacional Norte da COPASA, com 
sede em Montes Claros, MG.
Atua no setor de saneamento desde 1992 como Engenheiro Mecânico com 
especialização em Saneamento e Meio Ambiente. Responsável pela Operação, 
Manutenção de 145 localidades, incluindo 93 sedes municipais, situadas 
principalmente na Região Norte do Estado de Minas Gerais.

capital do tão sofrido Norte do Estado de Minas Ge-
rais, para a qual afluem pessoas de toda a região com 
as mais diversas demandas por serviços públicos es-
senciais, e tenha um grande problema de drenagem 
pluvial, os serviços de saneamento básico ostentam 
um dos melhores índices entre todos os demais mu-
nicípios brasileiros. 98,3% de abastecimento de água 
e 97,5% de coleta e tratamento de esgotos. Conside-
rando que muitos imóveis têm fonte própria ou usam 
fossas, o índice é de praticamente 100%. 

Atingir tais elevados índices só foi possível com 
investimentos significativos, pela concessionária, 
em tratamento de fundos de vales. Em praticamen-
te todas as  “avenidas sanitárias” da cidade, exce-
to a que ficou conhecida por Avenida Sanitária, a 
Avenida Deputado Esteves Rodrigues, foram feitos 
investimentos vultosos pela COPASA, para permi-
tir a implantação de tubulações interceptoras e ele-
vatórias de esgoto. 

Mas a presença da iniciativa privada vai obrigar 
os operadores regionais a repensarem seu papel. 
Como já dito, a tendência é que sejam perdidas 
todas as concessões superavitárias. Premissas bási-
cas, óbvias ululantes, como manter a regularidade 
e confiabilidade do abastecimento de água, com 
pressão adequada, 24 horas por dia, 168 horas por 
semana, ininterruptamente, tornam-se desafios 
que precisam de atenção urgente dos operadores. 
A construção de estruturas para garantir a produ-
ção com o mínimo de perdas exige vultosos inves-
timentos. Os operadores não conseguem construir 
estruturas, mormente os grandes açudes ou barra-
gens nas fontes de produção com recursos advindos 
da prestação de serviços, por meio das tarifas. E 
ainda têm que lidar com os municípios deficitários 
do ponto de vista econômico-financeiro.

Qual a solução? Reduzir drasticamente os custos, 
principalmente os administrativos. Priorizar de fato 
a atividade fim, operacional. Desengessar-se de bu-
rocracias, regras rígidas e, principalmente, abando-
nar, por meio de um movimento persistente e con-
tinuado, a cultura leonina característica do mercado 
de monopólio. Instituir a tarifação real, baseada no 
custo de produção, de distribuição e comercial para 
todos os clientes. Inclinar-se a reverter, paulatina-
mente, a prática do subsídio cruzado, empregando 
tarifas diferenciadas para cada município, de acor-
do com as características dos sistemas e da origem 
dos investimentos. Mas isso não é fácil, não se faz da 
noite para o dia. É necessário rever a política para o 
setor, instituindo, talvez, um fundo para subsidiar os 
municípios deficitários.

Isso porque, ou se muda a política para o setor, 

com um bem robusto aporte de recursos fiscais, ou 
se fortalece a atuação dos operadores regionais, que 
terão de continuar a praticar a mesma política de go-
verno, instituída pelo PLANASA,  que não se coadu-
na com a investida da iniciativa privada, é voraz e se 
sobressai quando concorre a assumir uma concessão 
atrativa de um município que venha a ter que reno-
var sua concessão. Os estados, que deveriam atuar 
como verdadeiros guardiões do saneamento, podem 
operar com ações ostensivas, sincronizadas entre os 
diversos órgãos da administração pública direta e 
indireta, no sentido de conceder benefícios, obras e 
outros investimentos, junto com a inversão de recur-
sos pelo operador regional quando da renovação de 
uma concessão. Pois, do contrário, a iniciativa pri-
vada vencerá pela agilidade, pelo custo competitivo, 
pela flexibilidade, pela velocidade de resposta e pela 
competência, que não é mais privilégio de nenhum 
operador. Mas, por questões de ordem econômica ou 
política, nem sempre será possível concentrar ações 
efetivas em prol do município.

Em suma, os operadores regionais precisarão 
mobilizar-se para redefinir ou reafirmar seu papel, 
pois a política de governo precisa ser ratificada ou 
retificada. Depende de que rumo queremos seguir. 
Mas uma coisa é certa: se nada for feito os operadores 
regionais terão de se aliar aos novos players do mer-
cado, pois, de outra forma, não vão conseguir manter 
a política do governamental eleita para o setor. 

Julho • Agosto • Setembro 2015 | Sanear



realização

28 Sanear | Julho • Agosto • Setembro 2015

Por Gerência de Comunicação da Casan

Até 2015 foram recuperados 92 hectares da mata ciliar, com 
a participação de aproximadamente 300 famílias moradoras 
da área rural e o envolvimento de mais de 10 mil  pessoas

90 hectares
em Santa Catarina

Projeto recupera mais de

Técnica da Casan em visita 
para conscientização e 
mobilização das famílias 
moradoras da área rural
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A umento da disponibilidade de água, con-
tenção da erosão das margens dos riachos, 
reaparecimento de fauna local e melhoria do 

trabalho e dos produtos fabricados nas propriedades.
Esses são alguns dos benefícios citados por famí-

lias de pequenos produtores rurais que participam 
do Projeto Mata Ciliar, uma parceria entre Con-
sórcio Iberê e Companhia Catarinense de Águas 
e Saneamento (CASAN), entre outras instituições. 
As atividades são desenvolvidas na Região Oeste de 
Santa Catarina.

O Consórcio Intermunicipal de Gerenciamento 
Ambiental Iberê é composto por sete municípios in-
seridos na Bacia Hidrográfica do Rio Chapecó/Irani: 

São Carlos, Águas de Chapecó, Caxambu do Sul, Pla-
nalto Alegre, Guatambú, Chapecó e Cordilheira Alta.

Todas essas cidades participam do trabalho que vem 
permitindo a recuperação e preservação da mata ciliar 
dos cursos d`água e nascentes inseridos nas áreas de 
contribuição dos mananciais utilizados pela CASAN 
para abastecimento público, entre eles Lajeado Tigre, 
Lajeado São José e rio Chapecó.

Até 2015 foram recuperados 92 hectares da mata 
ciliar, com a participação de aproximadamente 300 
famílias moradoras da área rural e o envolvimento 
de mais de 10 mil  pessoas.

O projeto inclui o isolamento 
da área ao longo dos rios, 

com implantação de cercas 
e palanques, o plantio 

de mudas, a realocação 
de bebedouros do gado 

e das criações de porcos para 
fora da área cercada. Dessa 
forma, as margens dos rios 
e córregos são protegidas 
e é possível a regeneração 

natural da mata ciliar

O projeto inclui o isolamento da área ao longo dos 
rios, com implantação de cercas e palanques, o plantio 
de mudas, a realocação de bebedouros do gado e das 
criações de porcos para fora da área cercada. Dessa 
forma, as margens dos rios e córregos são protegidas e 
é possível a regeneração natural da mata ciliar.

São parceiros no projeto sete prefeituras muni-
cipais integrantes do Consórcio Iberê, CASAN, a 
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Ru-
ral de Santa Catarina (EPAGRI), Polícia Ambien-
tal, Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) 
e Fundação Universitária do Desenvolvimento do 
Oeste (Fundeste). 

O engajamento dos prefeitos, dos técnicos do 
Consórcio Iberê e da CASAN garante o sucesso 
do projeto que foi reconhecido nacionalmente em 
2012 com o Prêmio ANA, da Agência Nacional de 
Águas, e este ano com o Prêmio Socioambiental 
Chico Mendes 2015, na categoria Ação Socioam-
biental Responsável. Fo
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realização

Por Coordenadoria de Comunicação da Sanesul

Empresa é parceira de universidades nos estudos 
de uso racional da água

Sanesul trabalha para

preservar
os recursos hídricos de MS

P reservar os recursos hídricos é motivo de es-
tudo e preocupação em todo o mundo, e em 
Mato Grosso do Sul não é diferente. Apesar do 

estado não ter perspectiva de sofrer crises de abasteci-
mento como em São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito 
Santo, muitos acadêmicos têm escolhido o tema para 
fazer suas pesquisas e a Empresa de Saneamento de 
Mato Grosso do Sul (Sanesul) tem sido parceira nesses 
estudos, além de intensificar cada vez mais o trabalho 

Victor Yazbek e 
acadêmicas da UFMS

para reduzir as perdas físicas em sua rede de abasteci-
mento de água e realizar ações de conscientização da 
população para o uso racional dos recursos hídricos.

Nesse sentido, o engenheiro da Sanesul e especia-
lista em recursos hídricos, Victor Dib Yazbek Filho 
recebeu na sede da empresa, em Campo Grande, as 
acadêmicas do 3º semestre do curso de administração 
da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Ca-
mila Lacerda, Thais Watabe, Príncia Lacerda e Marina 
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Governador Reinaldo 
Azambuja confere 
sistema de Telemetria

Cetenatti, para explicar as estratégias da Sanesul a fim 
de preservar os recursos hídricos do estado, tema do 
Trabalho de Conclusão de Curso das estudantes.

De acordo com Victor, a Sanesul tem investido cada 
vez mais em tecnologia para combater as perdas na 
rede de abastecimento, ocasionadas tanto por vaza-
mentos quanto por ligações clandestinas de água, os 
chamados “gatos”. 

“Estamos combatendo as perdas, trocando os hi-
drômetros antigos por novos, mais modernos. Hoje 
85% dos hidrômetros da Sanesul têm menos de cin-
co anos. Estamos trabalhando com hastes de escuta 
para detectar vazamentos subterrâneos, substituin-
do as tubulações antigas e colocando válvulas redu-
toras de pressão para evitar que uma grande vazão 
estoure canos”, explicou.

O engenheiro destacou ainda o trabalho da Sanesul 
na educação e conscientização da população. “Temos 
um setor especialmente para realizar ações educati-
vas. A educação é fundamental. As pessoas têm que 
se conscientizar, por exemplo, que não devem lavar 
calçadas com mangueiras, deixar a torneira aberta 
enquanto não estão utilizando e ficar atentas aos vaza-
mentos nas suas casas”, completou. 

“Aprendemos muitas coisas sobre como funcionam 
os sistemas de abastecimento de água, que não sabía-

mos, e que vão nos ajudar muito em nosso trabalho”, 
afirmou a acadêmica Camila. 

Telemetria
Além de todas as medidas explicitadas por Victor 

Yazbek às acadêmicas, a Sanesul também trabalha 
com sistema de telemetria, que realiza em tempo real 
a automação, monitoramento e controle de reservató-
rios e elevatórias de água via rádio. A telemetria per-
mite monitorar em tempo real o funcionamento de es-
tações elevatórias, reservatórios, medidores de vazão e 
demais dispositivos elétricos e hidráulicos do sistema, 
e ainda armazena e apresenta dados históricos sobre 
a qualidade do abastecimento e alarma vazamentos, 
falhas de operação, falhas de equipamentos, valores 
anormais de níveis, pressões e vazões. Com isso, a Sa-
nesul previne e minimiza perdas, garantindo a quali-
dade dos serviços prestados.

Em Três Lagoas, Ponta Porã e Corumbá os sistemas 
de telemetria já estão implantados e em funcionamen-
to. O objetivo da Sanesul é expandir o sistema para 
todas as dez gerências regionais da empresa.

Recursos Hídricos
Aproximadamente 70% da superfície terrestre en-

contram-se cobertas por água. Desses, 97,5% estão 
nos mares e oceanos, ou seja, água salgada e 2,5% des-
se volume são de água doce. Mais de 2/3 da água doce 
encontram-se nas calotas polares, geleiras e no cume 
das montanhas (68,9%); quase todo o restante (29,9%) 
são águas subterrâneas. Sobram 0,9% nos pântanos 
e apenas 0,3% nos rios e lagos. Desses 0,3%, 70% se 
destinam à irrigação na agricultura, 20%, à indústria 
e restam apenas 10% destes 0,3%, para uso humano e 
dessedentação dos animais. 

Em Três Lagoas, 
Ponta Porã e 
Corumbá os 
sistemas de 

telemetria já estão 
implantados e em 
funcionamento. 
O objetivo da 

Sanesul é expandir 
o sistema para 

todas as dez 
gerências regionais 

da empresa
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Por Superintendência de Comunicação da Saneago – Marina Muniz

Implantação do Plano de Segurança da Água (PSA) 
instrumentalizou ainda mais a Saneago na garantia 
da qualidade da água distribuída em Goiás

A Saneamento de Goiás S.A. (Saneago) trabalha 
na modernização de seus processos de siste-
ma de gestão, buscando proporcionar maior 

qualidade nos produtos, com suporte em inovações 
tecnológicas, desenvolvimento sustentável e aumento 
de competitividade. Exemplo disso são seus sete sis-
temas e dois laboratórios certificados pela ISO 9001. 
Agora, a Saneago dá mais um importante passo para a 
garantia da qualidade da água com a implantação do 
Plano de Segurança da Água (PSA).

A Saneago e o Instituto Federal de Goiás (IFG) par-
ticipam de projeto cooperativo de pesquisa aplicada 
e extensão tecnológica para implantação do PSA. A 
implantação do PSA é definida pelo Ministério da 
Saúde, por meio da  Portaria 2914/2011, que explicita 
a necessidade do responsável pelo sistema de abaste-

Qualidade da água:
Saneago dá mais um importante 
passo para garantia do produto

cimento manter avaliação sistemática, sob a perspecti-
va dos riscos à saúde, com base na qualidade da água 
distribuída, conforme princípios recomendados pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) .

O PSA é coordenado pela professora Drª Nolan 
Teixeira, do IFG campus Formosa, e será inicialmen-
te desenvolvido como projeto piloto nos sistemas de 
abastecimento de Formosa e Goiânia. O projeto, que 
recebe recursos do IFG e do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
busca desenvolver um sistema em plataforma web 
como ferramenta para identificação de perigos e ca-
racterização de riscos relacionados aos sistemas de 
abastecimento de água para consumo. A etapa atual é 
de avaliação dos sistemas de abastecimento. Confira as 
etapas para implantação:
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Nos últimos anos, além da preocupação em aten-
der aos padrões de qualidade da água estabelecidos 
legalmente, os sistemas de abastecimento precisam 
apresentar níveis de desempenho que garantam sua 
segurança, evitando vulnerabilidades que possam 
causar risco à saúde da população. O PSA é uma fer-
ramenta metodológica de avaliação e gerenciamento 
de riscos à saúde para avaliação de todas as etapas 
do tratamento, desde a fonte até a torneira do con-
sumidor. Confira os aspectos essenciais na gestão de 
riscos em um sistema de abastecimento de água: 

Com o desenvolvimento do projeto, a Saneago pretende apli-
car a metodologia em todos os sistemas operados pela empresa, 
minimizando os riscos à saúde e garantindo a distribuição de 
água com maior qualidade e segurança à população goiana. 

Nos últimos anos, além da preocupação em atender 
aos padrões de qualidade da água estabelecidos 

legalmente, os sistemas de abastecimento precisam 
apresentar níveis de desempenho que garantam sua 
segurança, evitando vulnerabilidades que possam 

causar risco à saúde da população
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Por Assessoria de Comunicação da Caema 

A meta do governo do Maranhão é garantir 70% do esgoto coletado, 
ao final de quatro anos de gestão. Para isso, estão em construção as ETES 
Vinhais e Anil pelo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC)

A Companhia de Saneamento Ambiental do 
Maranhão (Caema) retomou as obras de 
implantação e ampliação do Sistema de Es-

gotamento Sanitário de São Luís. De acordo com o 
diretor-presidente da Companhia, Davi Telles, a meta 
do governo do estado é garantir o tratamento de 70% 
do esgoto coletado, ao final de quatro anos de gestão. 
Para isso, estão em construção as Estações de Trata-
mento de Esgoto (ETEs) no Vinhais e Anil pelo Pro-
grama de Aceleração do Crescimento (PAC). O inves-
timento na primeira etapa da obra foi da ordem de 
R$ 63,4 milhões, e de R$ 65,4 milhões para a segunda 
etapa, já em andamento.

A ETE/Vinhais está em fase de conclusão da pri-
meira etapa das obras e vai contribuir para melhorar as 
condições de balneabilidade, reduzindo o lançamento 
de esgoto in natura nas regiões do Olho d’Água e do 
Anil. Atualmente, está sendo realizada a impermea-
bilização interna dos reatores para detectar possíveis 
infiltrações e recuperá-los. Esse processo é necessário 
para garantir a estanqueidade e uma boa proteção da 
superfície que estará em contato com os esgotos, evi-
tando que futuramente haja corrosões na estrutura.

 De acordo com o coordenador da Unidade Gesto-
ra de Projetos, engenheiro Pedro Afonso, a Estação de 
Tratamento de Esgotos Vinhais entrará em pré-ope-
ração em julho. “Com o avanço das obras da ETE-
-Vinhais, o processo de funcionamento do sistema 
está previsto para o mês de julho deste ano, de forma 
a ampliar e melhorar a cobertura da coleta e de trata-
mento de esgotos na capital”, destaca Pedro Afonso.

 O Sistema Vinhais será composto de uma estação 
de tratamento, 113.731 metros de redes coletoras de 
esgotos; 24.418 metros de interceptores de esgotos; 
3.911 metros de linhas de recalque; 9 estações elevató-
rias de esgotos; 1.290 kits sanitários e 10.130 ligações 
prediais de esgotos. 

 O coordenador ressalta, ainda, que a ETE-Vinhais 
contribuirá para o maior controle de doenças causa-
das pelo não tratamento de efluentes, como também 
melhorar a balneabilidade das praias, a partir da in-
terceptação de esgotos que hoje são lançados in natura 
em rios e na orla de São Luís.

 Essa obra beneficiará mais de 10 mil famílias dos 
bairros Angelim Novo, Angelim Velho, Anil, Alto do 
Pinho, Aurora, Cruzeiro do Anil, Ipase, João de Deus, 
Jardim Conceição, Pão de Açúcar, Piquizeiro, Pirapo-
ra, Rio Anil, Tirirical, Vila dos Vinhais, Vila Isabel Ca-
feteira, Vila Lobão, Vila Marinha, Vila Nossa Senhora 
da Conceição, Vila Padre Xavier, Vila Progresso, Vila 
Vicente Fialho, Vila Vitória, Vila 25 de Maio, Recanto 
Santos Dumont e Residencial João Alberto.

Reforço no abastecimento de água – Além das obras 
de esgotamento, a companhia também está promo-
vendo melhorias no abastecimento de água da capi-
tal. Exemplo desse fato está acontecendo no bairro de 
Fátima, em São Luís. A comunidade do local contará 
com um novo reforço no abastecimento de água. A 
Caema concluiu a perfuração de um poço, com vazão 
acima de 50 metros cúbicos por hora, na praça da igre-
ja matriz. Com cerca de 180 metros de profundidade, 
o poço vai suprir o abastecimento em áreas mais crí-
ticas do bairro, abastecidas pelo Sistema Produtor do 
Sacavém que, no período de estiagem, tem a produção 
reduzida por conta dos baixos níveis de água no reser-
vatório do Batatã.

 Os testes de vazão já foram feitos e revelaram uma 
produção de água superior ao que era esperado inicial-
mente. Para o diretor-presidente da Caema, Davi Telles, 
o objetivo é buscar uma solução imediata para o proble-
ma de abastecimento em áreas mais críticas da cidade.

 “Por determinação do governador Flávio Dino, 
estamos perfurando seis poços na região central de 
São Luís, como forma de resolver os problemas de 

Caema
acelera obras
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abastecimento de água, comprometidos pelo baixo 
nível do reservatório do Batatã. Fico feliz em saber 
que o poço do bairro de Fátima, com vazão previs-
ta para 20 metros cúbicos, superou as expectativas e 
apresenta, nos testes realizados, o dobro da produção 
de água. Isso é muito bom para a população que en-
frentava dificuldades no abastecimento”, disse Telles. 
Ele acrescentou que a ideia é continuar planejando 
ações para soluções definitivas mas, em curtíssimo 
prazo, também trazer saídas rápidas para problemas 
históricos no abastecimento de água.

 A moradora Lourdes, residente nas proximidades 
da Praça da Igreja Matriz, ficou muito satisfeita com 
a ação do governo do estado em perfurar poços para 
melhorar o abastecimento de água. “A gente sofria 
com a falta de água antigamente. Era precário o nosso 
abastecimento, a gente passava três dias sem água e a 
conta vinha alta. Eu pensava em vender minha casa, 

mas o novo poço vai melhorar a situação de toda a co-
munidade do Bairro de Fátima. Teremos água todos 
os dias. Estou gostando da iniciativa do governador 
Flávio Dino”, disse a moradora.

 Nos próximos dias, a Caema fará a instalação do 
conjunto motor-bomba e do quadro de comando elé-
trico. A previsão é de que esse poço perfurado no Bairro 
de Fátima entre em operação ainda neste semestre.

 Já está em andamento a obra de perfuração de um 
poço na Praça Catulo da Paixão Cearense, na Vila 
Passos, com 120 metros de profundidade e previsão 
de 20 metros cúbicos de água por hora. Serão perfu-
rados mais quatro poços no Parque do Bom Menino; 
na área da Igreja da Conceição, no Monte Castelo; na 
Praça da Misericórdia, no Centro; e no Outeiro da 
Cruz, na área do reservatório da Caema. Até o mês 
de junho todos esses poços da região central da cida-
de estarão em operação. 

Obras da 
ETE Vinhais
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Por Camila Dall” Agnol e Kátia Bezerra – Assessoria de Comunicação da Caer

Investimentos estão sendo retomados em áreas esquecidas 
e a valorização dos colaboradores é foco da nova gestão

Caer aposta
na recuperação econômica

E ncontrar o equilíbrio econômico-financeiro 
de uma empresa que passou os últimos cinco 
anos acumulando dívidas e números negati-

vos é o principal desafio da nova diretoria da Caer 
(Companhia de Águas e Esgotos de Roraima). Junto 
a isso, não menos importante, alcançar a credibilida-
de perdida frente a clientes e fornecedores.

Os primeiros passos foram dados a partir da di-
vulgação da real situação encontrada em janeiro de 

2015. Os números da inadimplência, dos dividendos 
e da situação estrutural da Caer foram expostos de 
forma transparente para que a população entendesse 
as medidas que viriam no futuro.

Investimentos, mesmo que tímidos, foram em di-
reção ao crescimento da arrecadação e a redução dos 
índices de inadimplência e perdas. As perdas da Caer 
beiram os 60%, a segunda maior do país.

Instalação de hidrômetros tanto na capital quanto 

Atendimento 
realizado em 
unidade de Caer
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no interior, readequação de tarifas e campanhas de 
negociação de débitos estão em andamento.

Problemas estruturais graves, porém, não poderiam 
ser deixados de lado. Elevatórias de esgoto com equi-
pamentos sucateados eram constantemente motivo de 
reclamações e denúncias. Extravasamentos de esgoto 
in natura em igarapés e rios foram cessados com a 
substituição de bombas e equipamentos elétricos.

Aliás, a relação Caer e meio ambiente ganhou for-
ça com a intensificação das coletas e análises do Rio 
Branco, de onde é captada a água que abastece Boa 
Vista, e os igarapés que o cercam também passaram 
a ser monitorados. A parceria com a Femarh (Fun-
dação Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídri-
cos) tem rendido a promoção de eventos que buscam 
a conscientização ambiental e o uso racional da água, 
em crianças e adultos.

As atenções da diretoria estão voltadas agora para 
a recuperação estrutural e pessoal. Um plano de ca-
pacitação de colaboradores está em construção e a 
valorização do profissional já apresenta sinais, quan-
do os salários foram colocados em dia e um calendá-
rio de pagamento foi implantado.

A frota já começou a ser substituída bem como 
equipamentos modernos e fundamentais para a 
economia de produtos.

Os municípios do interior também já sentem os 
ares da mudança. Ainda em janeiro, o presidente, 
acompanhado dos diretores, percorreu todas as cida-
des, reunindo colaboradores, conhecendo cada difi-
culdade dos sistemas e estabelecendo metas. Equipa-
mentos precisaram ser substituídos de imediato e os 
investimentos na estrutura física já estão a caminho.

“Não temos tempo a perder. Precisamos trabalhar 
arduamente para alcançar nossos objetivos, que são 
audaciosos. Renegociamos as dívidas, estamos em 
processo de negociação com clientes e vamos honrar 
nossos compromissos. Com isso, no ano que vem, te-
nho certeza que apresentaremos um balanço finan-
ceiro com prejuízos reduzidos. Vamos aos poucos 
retomar os investimentos na coleta de esgoto, recu-
perar prédios e sistemas do interior e implantar na 
Caer o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração”, 
vislumbrou Danque Esbell, presidente da empresa.

Interior 
O município de Normandia será um dos primei-

ros contemplados com o anúncio da ampliação do 
sistema de abastecimento de água da cidade. O pro-
jeto inicial inclui a construção de uma estação de 
captação de água bruta do rio Maú, construção de 
uma ETA (Estação de Tratamento de Água) com ca-
pacidade para tratar 50 litros por segundo, reservató-
rio apoiado de 1.300 m³ e a revitalização da adutora.

O investimento será em torno de R$ 3 milhões. A 
previsão para conclusão das obras é de oito meses. 
Normandia é hoje abastecido por 11 poços. No en-
tanto, quatro deles estão com vazão baixa, tornando 
a produção de água insuficiente para o abastecimen-
to da cidade. O esgoto sanitário atende hoje aproxi-
madamente 50% da população de Normandia. As 
obras estão a todo vapor e têm previsão de atender a 
93% de cobertura, ao seu final. 

Os municípios do interior também já sentem 
os ares da mudança. Ainda em janeiro, 

o presidente, acompanhado dos diretores, 
percorreu todas as cidades, reunindo colaboradores, 

conhecendo cada dificuldade dos sistemas 
e estabelecendo metas

Fo
to

: S
ec

om
/R

R



realização

38 Sanear | Julho • Agosto • Setembro 2015

Por Coordenadoria de Comunicação Empresarial da Cesan

Investimentos vão beneficiar mais de 150 mil 
pessoas nos municípios contemplados

R$ 81 milhões

M ais água para o abastecimento do municí-
pio de Serra diante da crise hídrica do Es-
pírito Santo, a maior dos últimos 40 anos, 

e esgotamento sanitário para a população de Vale 
Encantado. Essas foram as novidades anunciadas 
durante solenidade que ocorreu no Palácio Anchieta, 
em comemoração ao Dia Mundial do Meio Ambien-
te (5 de junho) e ao Dia Nacional da Mata Atlântica 
(27 de maio). No evento foi anunciado que o governo 
vai destinar R$ 81 milhões para as obras de sanea-
mento básico em Serra e Vila Velha.

Para isso, a Companhia Espírito Santense de Sane-

amento (Cesan) lançou o edital da obra de captação e 
tratamento de água do rio Reis Magos, localizado em 
Nova Almeida, no Município da Serra, e assinou a or-
dem de serviço para o início das obras de esgotamento 
sanitário no bairro Vale Encantado, em Vila Velha. 

Durante o encontro, o governador Paulo Hartung 
disse que o governo do estado e a Cesan deram mais 
um importante passo na captação de água e expansão 
da rede de coleta de esgoto. “É prestação de serviço 
com respeito ao meio ambiente e mais qualidade de 
vida para a população”, destacou.

Segundo a diretora-presidente da companhia, 

Governo do Espírito Santo investe
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Denise Cadete, o sistema, orçado em R$ 69 milhões 
provenientes de financiamento do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
beneficiará uma população de 150 mil pessoas da 
região de Serra Sede e entorno, com influência inclu-
sive na região do Civit. 

“Com a obra do rio Reis Magos, o governo do esta-
do está antecipando uma ação prevista para 2020 no 
Plano Diretor de Água da Cesan. Foi um grande em-
penho das nossas equipes para, em menos de 90 dias, 
preparar o projeto e lançar o edital”, afirmou Cadete.

Sistema de Abastecimento 
de Água Reis Magos 

Os projetos básicos para a licitação da obra consis-
tem em captação de água, construção de uma estação 
de tratamento de água, um reservatório de água tratada 
de cinco milhões de litros e adutora de água tratada de 
15 quilômetros, com diâmetro de 700 milímetros, que 
alimentará o reservatório localizado em Serra Sede. 

Haverá também adutora de água bruta e elevatória 
de água tratada. O novo sistema vai reforçar o abaste-
cimento do município com uma produção inicial de 
500 litros de água por segundo. 

A concepção original desse projeto foi feita e des-
crita pelo Planejamento Global (PG) da Cesan, execu-
tado em 1999. Quanto à utilização do rio Reis Magos 
para apoio ao abastecimento de água da população da 
Serra, foi um conceito indicado pelo PG para entrar 
em operação a partir do ano 2020, pois considerava 
que, naquela ocasião, o rio Santa Maria da Vitória já 
estaria em seu limite de exploração. 

A atual crise, com uma seca em pleno período tido 
como de grande volume pluviométrico, veio não apenas 
corroborar essa proposta, mas torná-la imprescindível. 

Após alguns estudos, o rio Reis Magos surge, en-
tão, como uma das alternativas mais viáveis de su-
porte ao atual sistema de abastecimento da Região 
Metropolitana da Grande Vitória, porque possui 
condições de implantação relativamente rápida, 
dada a prioridade estabelecida pelo governo do es-
tado e Cesan.  Além disso, com a captação no rio 
Reis Magos, parte do volume de água do rio Santa 
Maria ficará disponibilizada para abastecer outras 
regiões do município de Serra e de Vitória. 

Esgoto em Vale Encantado
As obras de complementação do Sistema de Esgota-

mento Sanitário em Vale Encantado, no município de 
Vila Velha, vão beneficiar cerca de 11 mil pessoas do 
bairro. A obra consiste na implantação de 20 mil me-
tros de redes coletoras, 3.723 metros de emissário de 
esgoto bruto, além de duas elevatórias de esgoto bruto 
e 3.334 ligações de esgoto. 

O valor total é de R$ 12 milhões e a obra será exe-
cutada com recursos do Orçamento Geral da União 
(OGU). O esgoto do bairro vai ser tratado na Estação 
de Tratamento de Esgoto (ETE) de Araçás. 

A presidente da Cesan afirmou que essa obra vai 
complementar o sistema de esgoto existente no bair-
ro. “Após a conclusão das obras, prevista para maio 
de 2017, conseguiremos tratar todo o esgoto gerado 
no bairro, contribuindo para a preservação do meio 
ambiente”, explicou. 

Presidente da Cesan, Denise 
Cadete, no ato da assinatura da 
ordem de serviço para o início 
das obras de esgotamento 
sanitário no bairro Vale 
Encantado, em Vila Velha (ES)

As obras de complementação do Sistema de Esgotamento 
Sanitário em Vale Encantado, no município de Vila Velha, 

vão beneficiar cerca de 11 mil pessoas do bairro. A obra 
consiste na implantação de 20 mil metros de redes coletoras, 

3.723 metros de emissário de esgoto bruto, além de duas 
elevatórias de esgoto bruto e 3.334 ligações de esgoto
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Por Jaqueline Teles, Assessoria de Comunicação do Depasa

Ações de combate ao desperdício de água 
na capital do Acre são intensificadas

O Departamento Estadual de Pavimentação e 
Saneamento (Depasa) em parceria com a pre-
feitura de Jordão vai triplicar a produção de 

água, garantindo abastecimento diário em todas as 
residências da área urbana do município.

Segundo o Depasa, a Estação de Tratamento de 
Água (ETA) de Jordão produz apenas 10 litros por 
segundo (l/s), essa quantidade não é suficiente para 
abastecer com eficiência a cidade, pois o programa 
integrado de saneamento que o governo do estado 
vem fazendo ampliou muito a rede de abastecimento.

“Eu diria que a nossa produção atual não resolve 
a demanda dos moradores. A gente está produzindo 

menos da metade da água necessária para abastecer 
a cidade diariamente”, disse Edvaldo Magalhães, di-
retor-presidente do Depasa.

Para suprir a demanda que cresceu muito nos úl-
timos anos, o Depasa e a prefeitura estão instalando 
uma nova ETA. Com isso a produção de água vai 
saltar para 40 l/s, o suficiente para manter o abaste-
cimento diário, dando autossuficiência na produção 
por cerca de 20 anos.

“Com essa medida nós vamos, ainda este ano, aten-
der 100% dos moradores da área urbana do Jordão, 
com abastecimento de água todos os dias”, garantiu.

Desafios para levar água tratada às cabeceiras dos 

água tratada
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A ETA compacta seguiu 
em balsa para o Jordão 
pelo Rio Tarauacá

Governo do Acre garante
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rios amazônicos – Jordão é um dos municípios de mais 
difícil acesso do Acre. Está localizado nas cabeceiras 
do Rio Tarauacá, distante 452 km de Rio Branco, ca-
pital do estado. O acesso é apenas via fluvial ou aérea. 
A dificuldade para levar serviços públicos à cidade é 
muito grande, principalmente de infraestrutura.

Para a ETA chegar ao município foi montado um 
verdadeiro mutirão. Ela saiu de Rio Branco em uma 
carreta até Tarauacá e de lá seguiu em uma embarca-
ção pelo rio. “Para colocarmos na balsa foram neces-
sários duas máquinas [pcs] e 10 homens auxiliando 
no embarque”, comenta Alex Mendes, gerente do De-
pasa em Tarauacá.

Alex ainda comenta que os demais insumos como 
cimento, seixo, pedras e ferro foram enviados ao mu-
nicípio em quatro barcos e que para a viagem até lá 
foram  necessários 12 dias.

“Transportar para o Jordão em início de verão é 
uma verdadeira epopeia. Levar serviços de sanea-
mento nas cabeceiras dos rios demanda decisão de 
governo e vontade de trabalhar pelos que vivem nas 
cabeceiras dos nossos rios, no meio da floresta”, res-
saltou Magalhães.

Combate ao desperdício – Dados do Sistema Na-
cional de Informações sobre Saneamento (SNIS) in-
dicam que 62,47% da água produzida em Rio Branco 
(AC) são desperdiçadas, situação que se dá tanto pelo 
consumidor quanto pelas redes de distribuição. Para 
combater essa perda, o Departamento Estadual de Pa-
vimentação e Saneamento (Depasa) tem investido em 
campanhas publicitárias educativas para conscientizar 
a população, e em pessoas e equipamentos para fazer 
os reparos nas redes. 

Segundo Carlos Gardel Andrade, coordenador de 
equipe do Combate ao Vazamento, são feitos mensal-
mente cerca de 700 consertos em tubulações que apre-
sentam vazamentos. “Somos 46 pessoas divididas em 
seis frentes. Contamos com o apoio de sete retroesca-
vadeiras, seis caminhões e sete caçambas”, informa.

A equipe recebe as demandas pelos funcionários 
do Depasa que ficam na Organização Central de 
Atendimento (OCA), dois fiscais em motos vão ao 
ponto de vazamento, avaliam a gravidade, e uma tur-
ma é encaminhada.

“Rompimentos em redes e adutoras são sempre 
prioridade, porque o volume de água é muito grande. 
Quando acontece, deixam muitos lugares sem abaste-
cimento, pois a distribuição é suspensa, por isso a ur-
gência no conserto”, relata o coordenador.

Desperdício doméstico – Por outro lado, o des-
perdício de água também é detectado em residên-
cias. Para combater essa prática, o diretor-presiden-

te do Depasa, Edvaldo Magalhães, lançou há cerca 
de dois meses o Programa de Atenção ao Consumi-
dor que, entre outras medidas, inclui o combate ao 
desperdício de água.

“Já estamos com uma campanha publicitária no 
ar, pedindo às pessoas para poupar e economizar 
água, tudo de forma educativa. Mas em outro mo-
mento vamos ter que notificar e se persistir, punir”, 
comenta Magalhães.

Em Rio Branco, o governo investe anualmente 
R$ 10 milhões em produtos químicos para tratar a 
água. É na capital acreana onde existe o maior siste-
ma de abastecimento do estado, com duas estações 
de tratamento em operação 24 horas. Juntas, elas 
produzem quase 130 milhões de litros por dia. 

Segundo Carlos Gardel Andrade, 
coordenador de equipe do Combate ao 

Vazamento, são feitos mensalmente cerca 
de 700 consertos em tubulações que 

apresentam vazamentos. “Somos 46 pessoas 
divididas em seis frentes. Contamos com 

o apoio de sete retroescavadeiras, seis 
caminhões e sete caçambas”, informa
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Por Assessoria de Comunicação da Cagece

95 dos 184 municípios cearenses já se encontram em situação de emergência. 
Medidas emergenciais, estruturantes e complementares para a convivência com 
a condição climática no Ceará estão sendo implementadas.

A pós quatro anos seguidos de estiagem, com 
chuvas abaixo da média e reservatórios 
com carga de apenas 19,03% de capacida-

de máxima de acumulação, a crise hídrica impõe à 
Companhia de Água e Esgoto do Ceará (Cagece) o 
desafio de conviver com a seca, garantindo segu-

rança no abastecimento de água à população.
 Mesmo com um cenário adverso, em que 95 dos 184 

municípios cearenses já se encontram em situação de 
emergência, reconhecida pelo governo federal, diversas 
medidas têm sido adotadas pela Cagece no intuito de 
preservar os recursos hídricos e atender com qualidade 

O desafio da convivência com a

seca no Ceará
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Cagece investiu cerca de R$ 500 milhões na 
construção de Sistemas de Abastecimento 
de Água (SAA) e Esgotamento Sanitário 
(SES) em todo o estado
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aos 151 municípios operados pela companhia.
 Ampliação e implantação de sistemas de abaste-

cimento e esgotamento sanitário, reúso de esgotos, 
melhorias operacionais e renovação de ativos são al-
gumas das medidas adotadas pela Cagece para ame-
nizar os efeitos adversos produzidos pela seca. Nesse 
contexto, garantir a segurança hídrica no estado é 
papel fundamental para a companhia.

 De 2007 a 2015, a Cagece investiu cerca de R$ 
500 milhões na construção de Sistemas de Abaste-
cimento de Água (SAA) e Esgotamento Sanitário 
(SES) em todo o estado. Atualmente, mais 13 mu-
nicípios estão sendo beneficiados com os novos sis-
temas. “A Cagece tem trabalhado 24 horas por dia 
para manter melhor qualidade no serviço de abas-
tecimento, buscando soluções de distribuição e as 
melhores técnicas no tratamento da água que chega 
à população”, destaca Helder Cortez, gerente de sa-
neamento rural da Cagece.

 Como parte das ações de convivência com a seca, 
desde 2013, a companhia tem atuado principalmente 
na perfuração de poços tubulares rasos e profundos, 
como alternativa de captação de água, bem como 
no desenvolvimento de ações operacionais em seus 
sistemas, de modo que a sobrevida dos mananciais 
possa ser prolongada ao máximo.

 Além disso, outras medidas técnicas também são 
adotadas como o rodízio de abastecimento, disponi-
bilização de carros pipas e a busca por novas fontes 
de captação, por meio do gerenciamento de Aduto-
ras de Montagem Rápida (AMR), que transportam 
água de mananciais alternativos.

 Somente as Adutoras de Montagem Rápida já 
beneficiaram cerca de 670 mil pessoas no estado do 
Ceará, permitindo a transposição de água de um 
município para outro. Atualmente, está em operação 
em todo o estado um total de 19 AMRs, atendendo a 
37 localidades. Com a finalidade de suprir o abaste-

cimento de alguma cidade ou agrupamento urbano 
de forma emergencial, as AMRs têm como principal 
vantagem a facilidade e a velocidade de construção.

 Em todo o Ceará, pelo trabalho conjunto entre a 
Companhia de Gestão de Recursos Hídricos (Co-
gerh), Superintendência de Obras Hidráulicas (Sohi-
dra), Secretaria de Recursos Hídricos (SRH) e prefei-
turas, a Cagece realiza, de forma contínua, trabalho 
de monitoramento dos recursos hídricos no estado, 
de forma a acompanhar a evolução da recarga dos 
mananciais e prever situações de colapso com o obje-
tivo de antecipar soluções para o problema. 

Perto da população
Agregado a isso, por meio da Gerência de Res-

ponsabilidade e Interação Social (Geris),  a Cagece 
realiza o trabalho de conscientização da população 
em relação ao uso consciente da água. Somente em 
2014, foram realizadas mais de 23 mil ações, alcan-
çando aproximadamente 115 mil pessoas. Já no ano 
de 2015, cerca de 32 mil pessoas foram sensibili-
zadas por meio das ações sociais promovidas pela 
Cagece. Além dessas atividades, são distribuídos 
materiais de divulgação com ilustrações que exem-
plificam o uso consciente da água e o quanto essa 
atitude gera de impacto.

 As ações alcançam uma faixa etária de 4 até 70 
anos, com atividades específicas para cada idade, 
como por exemplo apresentação de teatro de bone-
cos, visitas domiciliares, palestras socioeducativas, 
entre outras. Essa prática da companhia tem o intui-
to de sensibilizar e apresentar, de forma preventiva, 
atitudes que podem ser adotadas pela população no 
consumo consciente da água. 

 
Planejamento Necessário

As ações realizadas pela companhia também fa-
zem parte do Plano Estadual de Convivência com 
a Seca, anunciado em fevereiro deste ano pelo go-
vernador do estado do Ceará, Camilo Santana. O 
plano prevê medidas emergenciais, estruturantes e 
complementares para a convivência com a condição 
climática no Ceará, pensando no futuro dos recursos 
hídricos de maneira preventiva e planejada.

“A seca é uma catástrofe lenta e gradual. Diferente 
de um furacão ou terremoto que acontece de uma 
vez e devasta tudo, a seca chega devagar e vai se ins-
talando aos poucos. Quando nos damos conta, pode-
mos estar no meio dela”, aponta Helder Cortez.

Dentre áreas de atuação do plano, a Cagece está pre-
sente especialmente no eixo que trata da segurança hí-
drica, em que participa periodicamente de um grupo 
de trabalho formado por diversos órgãos públicos. 

De 2007 a 2015, a Cagece investiu 
cerca de R$ 500 milhões na 

construção de Sistemas de Abastecimento 
de Água (SAA) e Esgotamento 

Sanitário (SES) em todo o estado. 
Atualmente, mais 13 municípios 

estão sendo beneficiados com 
os novos sistemas
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Por Assessoria de Comunicação da Casal

Empresa faz trabalho de conscientização e distribui água e material educativo

C onscientização de crianças e adultos sobre a im-
portância da preservação do meio ambiente e 
dos recursos hídricos foi o foco da ação realizada 

pela Companhia de Saneamento de Alagoas (Casal), na 
praia de Ponta Verde, em Maceió (AL). Com outros ór-
gãos do estado e instituições e entidades públicas e pri-
vadas, a Casal participou, antecipadamente, das ativida-
des comemorativas ao Dia Mundial do Meio Ambiente.

Num estande instalado na Av. Sílvio Vianna, a com-
panhia mostrou o processo de tratamento de água, dis-
tribuiu água envasada, jogos e outros materiais educa-
tivos, recebeu e incentivou crianças a pintar desenhos 
sobre recursos hídricos e meio ambiente e distribuiu 
guloseimas e pipoca ao público em geral. Entre os visi-
tantes do estande destacaram-se o presidente da Casal, 
Clécio Falcão, e o vice-presidente de Gestão Operacio-
nal da companhia, Francisco Beltrão.

Ações da Casal marcam comemorações do

Dia Mundial do 
Meio Ambiente

A ação foi coordenada pela Gerência de Controle 
Ambiental (Gecam/Sueng/VGE), com apoio da Asses-
soria de Marketing e Relações Institucionais (Asmar) e 
Assessoria de Comunicação Social (Ascom), estas duas 
últimas ligadas à Diretoria da Presidência da Casal. 

Crianças e adultos 
participaram das ações 
realizadas pela Casal

Atividades lúdicas 
auxiliaram as ações de 
conscientização sobre a 
importância da preservação 
dos recursos naturais
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A s atividades da Companhia Riograndense de 
Saneamento (Corsan) no ano de 2014 foram 
apresentadas à Agência Estadual de Regulação 

dos Serviços Públicos Delegados do Rio Grande do Sul 
(Agergs). A prestação de contas faz parte das responsa-
bilidades da empresa frente à agência reguladora e é re-
alizada anualmente, assim como cada prefeitura recebe 
o relatório específico do município, conforme estabele-
ce o contrato de programa.

De acordo com o presidente da Corsan, Flávio 
Ferreira Presser, “todos trabalhamos para incorpo-
rar o novo modelo da Lei do Saneamento. Antes, a 
Companhia era autorregulada, e também era quem 
comandava o processo de saneamento. Com a Lei de 
2007, essa lógica se inverteu e agora quem coman-
da são as prefeituras”. Ele também lembrou que os 
contratos de programa preveem a concessão dos ser-
viços por longos períodos, necessários para o plane-
jamento dos investimentos. Presser destacou o papel 
da Agergs na garantia da prestação do serviço à co-
munidade, assim como da sua qualidade.

As informações referentes às atividades da Corsan 
em 2014 foram apresentadas no VIII Encontro de Ges-
tão Associada do Saneamento pelo superintendente de 
Relações Institucionais da companhia, André Beltrão 
Finamor. Na plateia, dirigentes de várias cidades e ou-
tras autoridades relacionadas ao setor.

Os números gerais relativos ao ano passado indicam 
que a Corsan atende 7 milhões de usuários, em 314 mu-
nicípios do estado, que já tem universalizado o abasteci-
mento de água, com 98% de atendimento da população 
urbana. É um total de 2.432.422 economias faturadas, o 
que representa um crescimento de 65 mil unidades de 
consumo em relação a 2013. Dentre essas cidades, 274 
já celebraram a parceria com a empresa, o que represen-
ta 91% do seu faturamento já garantido sob a forma de 
contrato de programa por períodos que variam de 25 a 

Corsan presta
contas de suas atividades em 2014
Dos 314 municípios atendidos pela Corsan, 274 já celebraram 
parceria com a empresa, o que representa 91% do seu faturamento 
já garantido sob a forma de contrato de programa por períodos que 
variam de 25 a 40 anos
Por Assessoria de Comunicação da Corsan

40 anos, conforme os documentos assinados com cada 
uma delas. A Companhia apresentou no período um 
faturamento superior a R$ 2 bilhões e um lucro líquido 
acima de R$ 232 milhões. Em relação aos investimen-
tos, foram atingidos R$ 252,5 milhões. “Este ano, tere-
mos a inauguração de grandes sistemas de esgotamento 
sanitário, como Canoas, Guaíba, Alvorada, Viamão, 
Rio Grande e Cachoeira do Sul”, acrescentou Finamor.

A companhia também deu apoio a mais 200 municí-
pios na realização do Plano Municipal de Saneamento 
Básico (PMSB). Para tanto, formou um grupo técnico 
para prestar esse assessoramento. Desse montante, 163 
PMSBs já estão concluídos.

No seu planejamento para o futuro, a Corsan estabe-
leceu como estratégias para o aprimoramento da gestão 
a descentralização dos serviços, a redução de perdas de 
água, a adequação aos PMSBs e a intensificação nos in-
vestimentos de esgotamento sanitário. Além dessas di-
retrizes, está no horizonte a atuação da empresa na área 
de resíduos sólidos. 

Reservatório 
da Corsan
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Por Assessoria de Comunicação Social da Caern

Obras de esgotamento na capital do RN tiveram início no primeiro semestre

C om o empreendimento iniciado em abril pelo 
Governo do Estado do Rio Grande do Norte, 
por meio da Companhia de Águas e Esgotos 

do Rio Grande do Norte (Caern), a cidade do Na-
tal hoje tem obras de esgotamento sanitário em oito 
bairros (Candelária, Capim Macio, Cidade Nova, 
Mirassol, Pitimbu, Planalto, Potengi e Redinha). 
Atualmente, a cobertura de esgotamento sanitário é 
de 36%; ao término do serviço, a coleta e o tratamen-
to chegarão a aproximadamente 100%, abrangendo a 
totalidade dos bairros da capital potiguar. 

Os projetos dividem a cidade em duas grandes 
áreas de obras e suas respectivas bacias hidrográficas: 
Zona Sul, contemplando os bairros à margem direi-
ta do Rio Potengi, e Zona Norte, com os bairros à 
margem esquerda do rio. Somente para a Zona Nor-
te os projetos apresentados pela Caern obtiveram R$ 
293,7 milhões, e vão beneficiar aproximadamente 
214 mil habitantes. Para os bairros das zonas Sul, 
Leste e Oeste são destinados mais R$ 210,2 milhões. 
Os recursos são oriundos do governo federal, pelo 
programa PAC-2. Somados com os recursos ante-
riormente adquiridos, são R$ 696 milhões destina-
dos ao esgotamento da capital.

Em um período de dois anos, a capital terá obras 
para instalação da estrutura de coleta de esgotos. 
Somadas as Zonas Norte e Sul, serão implantados 
cerca de 1.000 km de tubulação de esgoto, o que se-
ria praticamente a distância entre Natal e a capital 
baiana, Salvador.

Duas novas Estações de Tratamento de Esgotos se 
somarão às já existentes em Natal. O esgoto coletado 
na área sul será tratado na Estação de Tratamento de 
Esgotos Jundiaí/Guarapes. Já na norte, o tratamento 
será feito através da Estação Jaguaribe. Ambas com 
tratamento terciário. 

Os empreendimentos serão executados e gerencia-
dos por empresas contratadas e com planejamento e 
acompanhamento da Caern. O trabalho conta tam-
bém com uma parceria com a Prefeitura Municipal 
do Natal. A Secretaria Municipal de Mobilidade Ur-
bana (STTU) fará o controle do trânsito nas áreas 
que demandarem interdição. Para isso, a Companhia 

ESGOTAMENTO
de Águas e Esgotos fornecerá periodicamente um ca-
lendário de interdições.

Já a Secretaria Municipal de Obras Públicas e 
Infraestrutura (Semovi) atuará nos casos em que a 
rede de esgotamento sofra interferência da rede de 
drenagem do município. A Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Urbanismo (Semurb) desenvolverá 
o trabalho de liberação de uso e ocupação do solo 
na construção das Estações Elevatórias de Esgoto 
(EEE), entre outras ações de parceria com as demais 
secretarias do município. 

Obra executada no bairro 
Pitimbu, na capital potiguar

Obras realizadas em bairros de 
Natal irão viabilizar a ampliação 
da coleta e do tratamento esgotos 
em aproximadamente 100%
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